
 

1 

 

  

EDITAL 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90020/2024-PE 
 
 
CONTRATANTE (UASG): 981547 
 
 
OBJETO 
Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de materiais de 
consumo e permanente (brinquedos, playgrounds, mobiliário e 
biblioteca infantil) para atender as necessidades das escolas que 
aderiram ao Projeto Minha Infância do Município de São Benedito/CE 
 
 

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 31/07/2024 às 10h (horário de Brasília)
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM/GRUPO  
 
 
MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
  



 

2 

 

Sumário 
1. DO OBJETO ...............................................................................................................................................3 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS.....................................................................................................................3 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO .........................................................................................................3 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ...............................4 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ...................................................................................................5 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES ..6 

7. DA FASE DE JULGAMENTO .....................................................................................................................8 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO ......................................................................................................................9 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS .................................................................................................... 11 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA .................................................................................. 11 

11. DOS RECURSOS .................................................................................................................................... 12 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES ............................................................................ 12 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO ............................................. 14 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ................................................................................................................. 14 

 

 

 

  



 

3 

 

EDITAL 

 

MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE - SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90020/2024-PE 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 2024.04.22.01) 

 
 

Torna-se público que o(a) MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE - SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO, por meio 
do Pregoeiro Oficial do Município, sediado(a) à Rua Paulo Marques, 378, Centro, CEP: 62.370-000, São 
Benedito/CE, realizará licitação Dia 31/07/2024 às 10h (horário de Brasília), para registro de preços, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do 
Decreto Municipal nº 54, de 27 de Dezembro de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 
as condições estabelecidas neste Edital.

 
 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de materiais 
de consumo e permanente (brinquedos, playgrounds, mobiliário e biblioteca infantil) para atender as 
necessidades das escolas que aderiram ao Projeto Minha Infância do Município de São Benedito/CE, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será dividida em item e grupos formados por um ou mais itens, conforme tabela constante 
do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação no item e grupo que for de seu interesse, 
devendo oferecer proposta para todos os itens que compõem o grupo 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade. 
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 
3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura 
da sessão pública. 
4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que 
ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 
4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
4.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário e total do item; 
5.1.2. Marca; 
5.1.3. Fabricante; 
5.1.4. Quantidade cotada. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.  
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no subitem anterior. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelos Tribunais de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
0,10 (dez centavos). 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado 
6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores ou decrescente de descontos. 
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance ou maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance ou abaixo do 
maior desconto serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ou percentual de desconto superior ao da 
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  
6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstas neste Edital; 
6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


 

8 

 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.19.2.2. empresas brasileiras; 
6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá 

prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão 

observados os preços unitários máximos e os percentuais de descontos mínimos como critério de 

aceitabilidade. 

6.20.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.  
6.20.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do percentual desconto mínimo 
definido pela Administração. 
6.20.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.20.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
6.20.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 
6.20.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com este edital. 
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo ou do percentual de desconto em relação ao mínimo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no Decreto Municipal nº 54, de 27 de Dezembro de 
2023. 
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo ou abaixo do 
percentual mínimo definido para a contratação; 
7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço ou diminuição do desconto e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 
da contratação; 

7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto. 
7.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.12. O local e prazo para entrega das amostras está informado no Termo de Referência, cuja presença 
será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
7.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
7.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 
7.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência.  
 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, conforme disposto no § 1º 
do art. 94 do Decreto Municipal nº 54, de 27 de Dezembro de 2023, observado o disposto no § 1º do art. 
36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 
no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
8.4. Para a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, será feita por meio do somatório 
dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 
de 20% (vinte por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 
por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração. 
8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral no 
SICAF, conforme disposto no § 1º do art. 94 do Decreto Municipal nº 54, de 27 de Dezembro de 2023, 
observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de 
setembro de 2022. 
8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021).  
8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 
à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, 
art. 7º, caput). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.15. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital. 
8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 
(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
 
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
9.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
9.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 
9.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
9.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e  
10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 
10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 
a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 
poderá: 

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4


 

12 

 

adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
11. DOS RECURSOS 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze) minutos. 
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.gov.br/compras. 
 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 
12.1.5. fraudar a licitação 
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.gov.br/compras
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.2.2. multa; 
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 
IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
(www.gov.br/compras) no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame. 
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 
seguintes meios: cplsaobenedito@gmail.com.  
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.5. Após a homologação da licitação, será firmada a Ata de Registro de Preços e posteriormente Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
14.5.1. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar a Ata de Registro de Preços e Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
14.5.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
14.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.  
14.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
14.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
14.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
14.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital, bem como a discordância entre as especificações do objeto 
no portal www.gov.br/compras e neste Edital, prevalecerão às constantes neste Edital. 
14.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

14.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: * ANEXO I - Termo de 

Referência; * Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; * ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de 

Preços; * ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

São Benedito/CE, 03 de julho de 2024. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE 
SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 2024.04.22.01 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de materiais de consumo e permanente 

(brinquedos, playgrounds, mobiliário e biblioteca infantil) para atender as necessidades das escolas 

que aderiram ao Projeto Minha Infância do Município de São Benedito/CE, conforme especificações do 

Termo de Referência e seu(s) anexo(s), e demais condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

1.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contado da assinatura do contrato ou 

instrumento equivalente, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 

do contratado, previstas neste instrumento. 

1.6. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

1.7. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 

de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 

aplicação. 

1.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. Em conformidade com o Art. 191 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, o Município de São 

Benedito optou por seguir o regime das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/02 até 31/12/2023. Por essa razão, não 

houve tempo suficiente para a elaboração do PCA para o exercício de 2024. O planejamento das 

Contratações está tomando como base a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 



 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

Da exigência de amostra / prova de conceito 

4.2. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, caso a compatibilidade com as especificações 

demandadas sobretudo quanto à marca, padrões de qualidade e desempenho, não possam ser aferidos pelos 

meios previstos neste termo, o Pregoeiro solicitará que o licitante classificado provisoriamente em primeiro 

lugar apresente documentos que contenham as características do objeto ofertado, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, prazo mínimo de validade ou garantia, além de outras informações pertinentes, 

a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, sob pena de não aceitação 

da proposta. Se a compatibilidade com as especificações demandadas ainda não puderem ser comprovadas, 

o pregoeiro poderá solicitar  ao licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar, que apresente 

amostra, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores 

interessados, sob pena de não aceitação da proposta. 

4.3. As amostras deverão ser entregues na sede da Secretaria de Educação localizada à Rua João 

Cajazeiras de Almeida, nº 116, Castelo, São Benedito/CE, no prazo limite de 05 (cinco) dias úteis contado a 

partir da solicitação feita por mensagem no sistema, sendo que a licitante assume total responsabilidade pelo 

envio e por eventual atraso na entrega. 

4.4. É facultada prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo 

interessado, antes de findo o prazo. 

4.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou 

havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 

4.6. Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade, conforme descrição constante 

deste termo de referência. 

4.7. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

4.8. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 

neste Termo de Referência. 



 

4.9. As amostras colocadas à disposição da Administração poderão ser manuseadas e degustadas pela 

equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

4.10. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues que não tiverem sido 

utilizadas poderão ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 02 (dois) dias úteis, após o qual poderão 

ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

Subcontratação 

4.11. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.12. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega/Prestação dos Serviços 

5.1. O prazo de fornecimento do objeto solicitado será de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 

da requisição formalizada por setor competente, na totalidade da requisição. O prazo previsto neste item 

poderá ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, quando solicitado pela CONTRATADA, durante seu 

transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela CONTRATANTE e que não prejudique o 

interesse público. 

5.2. Para todos os itens serão avaliadas as condições apresentadas no momento da entrega, itens em 

desacordo com as especificações do termo de referência farão com que os mesmos não sejam aceitos, 

devendo ser trocados, sujeitando-se o fornecedor às penas contratuais e legais. 

5.3.  

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.4. O prazo de garantia contratual dos bens permanentes, complementar à garantia legal, será de, no 

mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo 

do objeto.  

5.5. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 

fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

5.6. O prazo de garantia dos demais bens é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 

da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.8. O fiscal de contrato é servidor designado pela autoridade máxima, ou por quem ela delegar, para 

acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços e execução do objeto do contrato, conforme atribuições 

especificadas nos Arts. 156 e 157 do Decreto Municipal nº 54/2023.  

Fiscal(is) do(s) futuro(s) contrato(s):  

* Secretaria de Educação - Maria Lucilene Nascimento Furtado (Portaria nº 031/2024). 

Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade máxima, ou por quem ela 

delegar, com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a 

finalização, conforme atribuições especificadas no Art. 155 do Decreto Municipal nº 54/2023.  

Gestor(es) do(s) futuro(s) contrato(s): 

* Secretaria de Educação - Ângela Maria Ferreira de Lucena (Portaria nº 031/2024) 



 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. As medições dos serviços serão realizadas mensalmente, conforme prestação dos serviços 

solicitados pelo município de São Benedito/CE, devidamente atestados pelo fiscal do contrato, observadas a 

condições da proposta e os preços contratados.  

7.2. A avaliação da execução do objeto será realizada pelo Fiscal do Contrato, que atestará se os serviços 

foram prestados de maneira satisfatória atingindo os níveis esperados de qualidade e objetivos da contratação 

ou se foram verificadas irregularidades. 

7.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.3.1.1. não produziu os resultados acordados, 

7.3.1.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7.3.1.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Recebimento 

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias úteis, pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 156 e 157 do Decreto Municipal nº 54/2023). 

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 

técnico e administrativo. 

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 

que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório 

a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140


 

da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 

119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo. 

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade 

e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas. 

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 

7.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.17.1. o prazo de validade; 

7.17.2. a data da emissão;  

7.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.17.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.17.5. o valor a pagar; e  

7.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.18.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao contratante; 

7.19.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


 

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.27. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO POR ITEM/GRUPO. 

8.2. O menor preço por grupo formado por itens justifica-se pelo não parcelamento de parte do objeto, 

conforme especificado no Estudo Técnico Preliminar, tendo em vista, a similaridade dos itens dos grupos 

formados, a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos e a maior vantagem na 

contratação do mesmo fornecedor para a execução do contrato.  

8.3. O parcelamento do objeto a ser contratado poderia trazer riscos ao conjunto da contratação 

pretendida com a possibilidade de vários fornecedores o que traria dificuldades na gestão dos contratos, 

logística, desenvolvimento, atendimento e padronização das práticas de gestão dos órgãos municipais. O 



 

parcelamento do objeto poderia trazer também perca na economia de escala, e até mesmo possibilidade de 

fracasso na licitação tendo em vista que os itens isolados seriam menos atrativos podendo acarretar em 

valores propostos mais altos. 

Forma de fornecimento 

8.4. O fornecimento do objeto poderá ser parcelado, conforme necessidade dos itens contratados, a 

serem solicitados através de Ordens de Fornecimento emitidas pelo órgão contratante. 

Exigências de habilitação 

8.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.6. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.11. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.12. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

8.13. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.14. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2


 

8.15. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 

(arts. 17 a 19 e 165). 

8.16. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.18. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.21. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal/distrital relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.22. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.23. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.24. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.25. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples; 

8.26. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.27. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf


 

8.27.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 

1 (um); 

8.27.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.27.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.27.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.27.5. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

8.27.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.27.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.27.8. A habilitação econômico-financeira exigida visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante 

para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, de forma objetiva conforme coeficientes e 

índices econômicos previstos no edital. 

Qualificação Técnica 

8.28. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, equivalentes ou superiores com o 

objeto desta contratação, ou com o item/grupo pertinente, por meio da apresentação de atestados, por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

8.28.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

8.28.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 

dentre outros documentos. 

8.28.3. Justificativa: A exigência de compravação de aptidão visa identificar se a futura contratada 

tem a infraestrutura empresarial e a capacidade de gestão de executar o objeto através de comprovação 

de anterior de execução. Embora a Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações) não exija explicitamente 

capacidade técnica para fornecimento de mercadorias, diversas doutrinas reconhecem a conveniência e 

legitimidade dessa exigência em determinadas situações.  

8.28.4. Jurisprudência: O Tribunal de Contas da União (TCU) já decidiu que a Administração Pública 

pode exigir capacidade técnica para fornecimento de mercadorias, mesmo que não haja previsão legal 

específica.  



 

Exemplo: Acórdão TCU 1.823/2018. Conclusão: A exigência de capacidade técnica para fornecimento de 

mercadorias, embora não seja obrigatória por lei, é uma medida recomendável em diversas situações. Essa 

exigência pode garantir a qualidade dos produtos, proteger o interesse público e promover a eficiência da 

gestão pública. 

8.29. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

8.29.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso 

I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.29.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

8.29.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;  

8.29.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.29.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; 

8.29.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

8.29.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 

imediatamente após o julgamento das propostas.  

9.2. Abaixo estão as justificativas para a utilização do sigilo do orçamento estimado da contratação: 

9.2.1. Princípio da Competitividade e Eficiência: A Lei nº 14.133/2021 busca promover a concorrência e 

eficiência nas licitações; ocultar os preços estimados até a fase de lances incentiva maior participação de 

licitantes, resultando em propostas mais competitivas. 

9.2.2. Estratégia de Negociação: Manter os preços estimados ocultos permite que a Administração conduza 

negociações mais eficazes durante a fase de lances; ajustes nos preços, prazos ou outras condições podem 

ser realizadas para obter melhores propostas. 



 

9.2.3. Prevenção de Conluio e Formação de Cartéis: a divulgação prévia dos preços estimados pode facilitar 

acordos entre licitantes, prejudicando a concorrência; ocultar esses valores até a fase de lances dificulta a 

coordenação indevida entre participantes. 

9.2.4. Flexibilidade e Adaptação às Circunstâncias: em situações excepcionais, como mudanças no mercado, 

a Administração pode precisar ajustar os preços estimados; manter esses valores ocultos permite maior 

flexibilidade para reavaliar e adaptar as estimativas conforme necessário. 

9.2.5. Sigilo Comercial e Estratégico: proteger os preços estimados até a fase de lances respeita o sigilo 

comercial e estratégico das licitantes. 

9.3. Vale mencionar que o sigilo não é absoluto e, na prática, funciona como uma “publicidade diferida”, 

estará disponível permanentemente aos órgãos de controle externo e interno sendo tornado público apenas 

e imediatamente após a classificação final e fase de negociação, sem prejuízo da divulgação no instrumento 

convocatório do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração 

das propostas, conforme especifica o art. 56 do Decreto Municipal nº 54/2023.  

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município de São Benedito. 

A contratação será atendida pela(s) seguinte(s) dotação(ões): 

10.2. A indicação de dotação orçamentária ocorrerá quando da formalização dos contratos.

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

São Benedito/CE, 16 de julho de 2024.

 

 

LÚCIA DE FÁTIMA GONÇALVES DE PAULA 
Secretária de Educação 

 
 

  

https://www.tce.sp.gov.br/legislacao-comentada/lei-14133-1o-abril-2021/24
https://www.tce.sp.gov.br/legislacao-comentada/lei-14133-1o-abril-2021/24


 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Objeto: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de materiais de consumo e permanente 

(brinquedos, playgrounds, mobiliário e biblioteca infantil) para atender as necessidades das escolas 

que aderiram ao Projeto Minha Infância do Município de São Benedito/CE, nos termos da tabela abaixo: 

ITEM CÓDIGO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT 

  GRUPO 01     

1 

480945 - JOGO / BRINQUEDO PEDAGÓGICO 
BRINCADEIRA PEDAGÓGICA: 01 CADEIRINHA, 04 PEÇAS DE QUEBRA CABEÇA, 07 FORMAS 
GEOMÉTRICAS,04 CONES PARA FORMAR UMA TORRE E 01 ÁBACO. MEDINDO 26X26X35CM 
(ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 60 

2 

477499 - BRINQUEDO EM GERAL 
SACOLA POSTINHO: CONFECCIONADO EM PLÁSTICO POLIPROPILENO ATÓXICO DE ALTO 
BRILHO, CONTEM 70 PEÇAS COLORIDAS. ACONDICIONADO EM SACOLA DE PVC CRISTAL 
COM ZÍPER E ALÇA (ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 60 

3 

477133 - BRINQUEDO EM GERAL 
SACOLA FEIRINHA: CONFECCIONADO EM PLÁSTICO POLIPROPILENO ATÓXICO DE ALTO 
BRILHO, CONTÉM 26 PEÇAS EM DIVERSOS TAMANHOS, NOS FORMATOS DE FRUTAS, 
LEGUMES, 1 FACA E 1 CESTINHA. ACONDICIONADO EM SACOLA DE PVC CRISTAL COM 
ZÍPER E ALÇA (ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 60 

4 

477499 - BRINQUEDO EM GERAL 
BLOCOS DE ENCAIXE PRIMEIRA INFÂNCIA: CONFECCIONADO EM PLÁSTICO 
POLIPROPILENO ATÓXICO DE ALTO BRILHO, CONTEM PEÇAS COLORIDAS DIVIDIDAS EM 
DUAS PARTES ENCAIXÁVEIS. AS PEÇAS SÃO ILUSTRADAS NOS QUATRO LADOS, 
FORMANDO VINTE QUEBRA-CABEÇAS DE: EXPRESSÕES FACIAIS, FRUTAS, LEGUMES, 
BRINQUEDOS, ANIMAIS DOMÉSTICOS E SELVAGENS. CONTEM 10 PEÇAS DE DIMENSÕES 
SEGURAS, PARA QUE NÃO SEJAM ENGOLIDAS. ACONDICIONADO EM SACOLA DE PVC COM 
ZÍPER E ALÇA (ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 60 

5 

477499 - BRINQUEDO EM GERAL 
SACOLA FOFO BLOCOS: BLOCOS MACIOS, CONFECCIONADO EM PVC TOXICO, CONTEM 60 
PEÇAS E 1 CARTELA DE ADESIVO. ACONDICIONADO EM SACOLA DE PVC CRISTAL COM 
ALÇA E ZÍPER (ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 60 

6 

477499 - BRINQUEDO EM GERAL 
SUPER BABY BLOCOS: CONFECCIONADO EM PLÁSTICO POLIPROPILENO ATÓXICO DE ALTO 
BRILHO, CONTEM PEÇAS SUPER GRANDES E COLORIDAS. CONTEM 25PEÇAS DE 
DIMENSÕES SEGURAS (5 PEÇAS COM 8 ENCAIXES: 20X10X10 CM; 5 PEÇAS COM 4 
ENCAIXES: 10X10X10 CM; 5 PEÇAS COM 3ENCAIXES: 15X10X5 CM; 5 PEÇAS COM 2 
ENCAIXES:10X10X5 CM E 5 PEÇAS COM 1 ENCAIXE: 10X5X5CM.), PARA QUE NÃO SEJAM 
ENGOLIDAS. ACONDICIONADO EM SACOLA DE PVC CRISTAL COM ZÍPER E ALÇA 
(ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 60 

7 

473096 - BRINQUEDO EM GERAL 
MESINHA DE ATIVIDADES: 31 PEÇAS, 01 MESA, 04 TAMPOS, 25 BLOCOS PARA MARCAR, 01 
CARRINHO COMPLETO E 01 CARTELA DE ADESIVOS. CONFECCIONADO EM POLIETILENO. 
MEDINDO 50X45X50CM (ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 60 

8 

473096 - BRINQUEDO EM GERAL 
MESINHA MULTIFORMAS: 01 MESA E 25 PEÇAS COLORIDAS COM CANTOS ARREDONDADOS 
E TAMANHOS ADEQUADOS PARA A SEGURANÇA DA CRIANÇA. MEDINDO 
28X15X30CM(ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 60 

9 

477130 - BRINQUEDO EM GERAL 
KIT CARINHOSO: COMPOSTO POR 7 BRINQUEDOS, SENDO: JACAREZINHO 25X16CM, 
FUNNYBALL 14X12CM; SUPER CELULAR 21X15CM; MEU PRIMEIRO CELULAR 21,5X12,5CM; 
LANTERNA MUSICAL 19X17,5CM; ELEFANTINHO MUSICAL 21X17CM E COELHINHO MUSICAL 
21X17CM (ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 60 

10 
477130 - BRINQUEDO EM GERAL 
KIT FAZENDINHA: CONFECCIONADO EM PLÁSTICO COLORIDO ATÓXICO CONTENDO 20 
PEÇAS E 1CADEIRINHA. MEDINDO 26 X 26 X 37,5 CM(ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 60 

11 

477499 - BRINQUEDO EM GERAL 
SACOLÃO DIVERTIDO: 120 PEÇAS COM DIVERSOS ENCAIXES, VÁRIAS CORES EM PLÁSTICO 
POLIPROPILENO ATÓXICO, DE ALTO BRILHO, COM VÁRIAS CORES VIVAS, ACOMPANHA UMA 
SACOLA EM PVC CRISTAL, TRANSPARENTE, COM BORDAS EM VIVO BRILHANTE E ALÇA DE 
NYLON (ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 120 

12 
477499 - BRINQUEDO EM GERAL 
SACOLÃO QUEBRA CABEÇA DIDÁTICO: 04 QUEBRA CABEÇAS COM PEÇAS EMPILHÁVEIS E 
ENCAIXÁVEIS. COM 04 MODELOS DIFERENTES, SENDO 01 QC MANIA NÚMEROS; 01 QC 

UND 60 



 

MANIA FAZENDA; 01 QC MANIA LETRAS E 01 QC MANIA ÁRVORE. ACONDICIONADO EM 
BOLSA DE PVC CRISTAL TRANSPARENTE COM ALÇA E ZÍPER (ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

13 

477130 - BRINQUEDO EM GERAL 
CONJUNTO PEDAGÓGICO MATERNAL: SMARTTABLE; DONKA TREM; FAZENDINHA E ACTIVE 
HOUSE. ACONDICIONADO EM BOLSA DE PVC CRISTAL TRANSPARENTE COM ALÇA E ZÍPER 
(ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 60 

14 

477132 - BRINQUEDO EM GERAL 
SACOLÃO QUEBRA CABEÇA 3D: CONFECCIONADO EM PLÁSTICO COLORIDO ATÓXICO 
COMPOSTO POR 39 PEÇAS, FORMANDO 5 QUEBRA CABEÇAS DIFERENTES. 
ACONDICIONADO EM BOLSA DE PCV CRISTAL TRANSPARENTE COM ALÇA E ZÍPER 
(ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 60 

15 

477130 - BRINQUEDO EM GERAL 
CONJUNTO PRIMEIRA INFÂNCIA 1: CONFECCIONADO EM PLÁSTICO COLORIDO ATÓXICO 
COMPOSTO POR 6 BRINQUEDOS, SENDO: EMPILHASSAURO, AEROMAGIC, HELICO, URSO 
JUMPY, JACARÉ JUNIOR EFUNBALL. ACONDICIONADO EM BOLSA DE PVC CRISTAL 
TRANSPARENTE COM ALÇA E ZÍPER (ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 60 

16 

473096 - BRINQUEDO EM GERAL 
MESINHA ESCOLAR- 01 MESA, 02 CADEIRAS, 15 GIZES DE CERA, 12 LÁPIS DE COR, 06 
CANETINHAS HIDROCOR, 03 NORMÓGRAFOS (P/M/G),01 RÉGUA MULTI ATIVIDADES, 01 
LÁPIS PRETO, 01 BORRACHA, 01 APONTADOR, 01 BLOCO DE DESENHO. MEDINDO 
50X45X50CM (ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 150 

17 

477130 - BRINQUEDO EM GERAL 
CONJUNTO PRIMEIRA INFÂNCIA 1: CONFECCIONADO EM PLÁSTICO COLORIDO ATÓXICO 
COMPOSTO POR 6 BRINQUEDOS, SENDO: CENTOPEIA, POLVO DE PUXAR, CARACOL 
DIDÁTICO, ABELHA DIDÁTICA, BORBOLETA ESPOLETA E TORRE LUMINA. ACONDICIONADO 
EM BOLSA DE PVC CRISTAL TRANSPARENTE COM ALÇA E ZÍPER (ESPECIFICAÇÃO 
PRÓPRIA). 

UND 60 

18 

473096 - BRINQUEDO EM GERAL 
MESA MULTI ATIVIDADES: CONTEM 01MESA, 01 BASE MÓVEL PARA BLOCOS DE MONTAR, 
02 CADEIRAS E 42 BLOCOS DE MONTAR. MEDINDO 50X45X50CM (ESPECIFICAÇÃO 
PRÓPRIA). 

UND 150 

19 
473225 - BRINQUEDO EM GERAL 
ENGENHEIRO: 120 PEÇAS EM MADEIRA. ACONDICIONADO EM MALETA PLÁSTICA COM ALÇA 
E TRAVA, MEDINDO32X7X28CM (ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 80 

20 

477132 - BRINQUEDO EM GERAL 
QUEBRA CABEÇA PROGRESSIVO: 06 QUEBRA CABEÇAS COM 4, 6, 9 E 12 PEÇAS EM MDF. 
ACONDICIONADO EM MALETA PLÁSTICA COM ALÇA E TRAVA, MEDINDO 32X7X28CM 
(ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 100 

21 
477132 - BRINQUEDO EM GERAL 
LETRAS A AO Z: 26 QUEBRA CABEÇAS COM 78 PEÇAS EM MDF. ACONDICIONADO EM 
MALETA PLÁSTICA COM ALÇA E TRAVA, MEDINDO 32X7X28CM (ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 100 

22 

462437 - ABC JANELINHA ANIMADO: COMPOSTO POR 26 PEÇAS ALFABETO ILUSTRADO E 1 
LIVRO NO FORMATO 20X20CM PAPEL CARTONADO DUPLEX DO ALFABETO ILUSTRADO. 
ACONDICIONADO EM MALETA PLÁSTICA COM ALÇA E TRAVA, MEDINDO 32X7X28CM 
(ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 100 

23 

462437 - BRINQUEDO EM GERAL 
BOX ALFABETO 3D : 130 PEÇAS EM MDF COM CORTES ARREDONDADOS, 26 PAINÉIS EM 
CARTONADO TAMANHO 21 X 29 CM CADA, APP DE REALIDADE AUMENTADA E 01 TABLET 
COM TELA DE 7 POLEGADAS. ACONDICIONADO EM CAIXA MICRO ONDULADA 
(ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 60 

24 

462437 - BRINQUEDO EM GERAL 
ALFABETO MÓVEL: CONTENDO 36 PEÇAS MDF 12CM DE ALTURA. 6 MM. ACOMPANHA 1 
LIVRO COM ATIVIDADES PELO MÉTODO MONTESSORI. EMBALAGEM PLÁSTICA. 
ACONDICIONADO EM MALETA PLÁSTICA COM ALÇA E TRAVA, MEDINDO 32X7X28 CM 
(ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 120 

25 

285179 - MATERIAL PEDAGÓGICO 
BLOCOS LÓGICOS: CONFECCIONADO EM MADEIRA CONTENDO 48 PEÇAS. ACOMPANHA 
CARTILHA COM ATIVIDADES. ACONDICIONADO EM MALETA PLÁSTICA COM ALÇA E TRAVA, 
MEDINDO 32X7X28CM (ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 120 

26 

477132 - BRINQUEDO EM GERAL 
SOLETRANDO: 12 QUEBRA-CABEÇAS EM MDF COM RECORTES ARREDONDADOS. APP 
REALIDADE AUMENTADA. ACONDICIONADO EM MALETA PLÁSTICA COM ALÇA E TRAVA, 
MEDINDO 32X7X28CM (ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 120 

27 

480960 - JOGO / BRINQUEDO PEDAGÓGICO 
CONHECENDO OS PLANETAS: 100 PEÇAS EM MDF COM RECORTES ARREDONDADOS. APP 
REALIDADE AUMENTADA. ACONDICIONADO EM MALETA PLÁSTICA COM ALÇA E TRAVA, 
MEDINDO 32X7X28CM (ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 120 

28 

477132 - BRINQUEDO EM GERAL 
CORPO HUMANO: 100 PEÇAS EM MDF COM RECORTES ARREDONDADOS. APP REALIDADE 
AUMENTADA. ACONDICIONADO EM MALETA PLÁSTICA COM ALÇA E TRAVA, MEDINDO 
32X7X28CM (ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 120 



 

29 

468454 - MATERIAL PEDAGÓGICO 
CONJUNTO DOMINO EDUCATIVO: COMPOSTO POR 14 JOGOS DE DOMINO, SENDO: 
SUBTRAÇÃO, HORAS, METADES, MULTIPLICAÇÃO, NUMERAL E QUANTIDADE, DIVISÃO, 
FIGURA E FUNDO, FORMAS GEOMÉTRICAS, FRAÇÕES, ADIÇÃO, ALFABETIZAÇÃO, 
ASSOCIAÇÃO DE IDEIAS, COLETIVOS E CORES. CADA JOGO É FORMADO POR 29 PEÇAS EM 
POLIPROPILENO COM QUATRO LATERAIS CONVEXAS, SUPERFÍCIE PLANA EM BAIXO 
RELEVO E BASE COM CAVIDADE, NA DIMENSÃO DE 10 CM DE COMPRIMENTO X 5 CM DE 
LARGURA X 2 CM DE ALTURA, PAREDE DE 2MM. CARTELA COM ILUSTRAÇÃO DO TEMA EM 
4 CORES, PRODUZIDO EM PAPEL COUCHÉ AUTOADESIVO COM CORTE ESPECIAL PARA 
APLICAÇÃO NA SUPERFÍCIE PLANA DAS PEÇAS. ACONDICIONADO EM MALETA PLÁSTICA 
COM ALÇA E TRAVA, MEDINDO 32 X 7 X 28 CM CADA. ACONDICIONADO EM CAIXA DE 
PAPELÃO (ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

COJUNTO 120 

30 

462437 - BRINQUEDO EM GERAL 
ABC JANELINHA ANIMADO: COMPOSTO 01 ALFABETO ILUSTRADO COM 26 PEÇAS EM MDF E 
1 LIVRO NO FORMATO 20X20 CM PAPEL CARTONADO DUPLEX DO ALFABETO ILUSTRADO. 
ACONDICIONADO EM MALETA PLÁSTICA COM ALÇA E TRAVA, MEDINDO 32 X 7 X 28 
CM(ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 100 

31 
604016 - BRINQUEDO EM GERAL 
TREM DE 1 AO 20 NUMERAIS: 41 QUEBRA CABEÇAS EM MDF. ACONDICIONADO EM MALETA 
PLÁSTICA COM ALÇA E TRAVA, MEDINDO 32 X 7 X 28 CM (ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 100 

32 
462437 - BRINQUEDO EM GERAL 
ALFABETO JÁ SEI LER: 72 PEÇAS EM MDF. ACONDICIONADO EM MALETA PLÁSTICA COM 
ALÇA E TRAVA, MEDINDO 32X7X28CM (ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 120 

33 

476220 - BRINQUEDO EM GERAL
CONJUNTO DE ARAMADOS: CONJUNTO CONFECCIONADO EM BASE DE MADEIRA E ARAME 
GALVANIZADO DE 4 MM RECOBERTO COM TUBO DE PVC FLEXÍVEL. CONTEM 06 ARAMADOS 
DE DIFERENTES FORMAS E TAMANHOS. ARAMADO TRIANGULAR MEDINDO 
400X170X125CM; ARAMADO ENTRELAÇADO - MEDINDO 400X320X125CM; ARAMADO 
ONDULAR- MEDINDO 440X160X125CM; ARAMADO ESPIRAL- MEDINDO 440X160X125CM; 
ARAMADO MONTANHA RUSSA-MEDINDO 265X300X230CM E ARAMADO ACROBÁTICO-
MEDINDO 280X320X125CM. ACONDICIONADO EM CAIXA DE PAPELÃO (ESPECIFICAÇÃO 
PRÓPRIA).

UND 60 

34 
476220 - BRINQUEDO EM GERAL 
BLOCOS DE ENCAIXE: 24 PEÇAS COLORIDAS EM 01 BASE DE MADEIRA, COM 10 PALITOS 
PARA ENCAIXAR (ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 60 

35 
480293 - JOGO / BRINQUEDO PEDAGÓGICO 
JOGOS DE ARGOLAS: 07 PINOS EM MADEIRA E 07 ARGOLAS PLÁSTICAS. MEDINDO 50X12CM 
(ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 60 

36 
486428 - JOGO / BRINQUEDO PEDAGÓGICO 
PRANCHÃO DE SELEÇÃO GIGANTE: 20 PEÇAS COLORIDAS EM MADEIRA COM BASE 
DE16X20CM. MEDINDO17X57CM (ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 60 

37 

486351 - BRINQUEDO EM GERAL 
CAIXA TÁTIL EM EVA: CONFECCIONADO EM EVA, CONTENDO 06 PLACAS DE 10MM DE 
ESPESSURA, QUE FORMA MOCUBO COM 04 ORIFÍCIOS, E 16 PEÇAS DE DIFERENTES 
FORMAS E TEXTURAS. ACONDICIONADA EM CAIXA DE PAPELÃO MEDINDO 25X25CM 
(ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 60 

38 

473108 - BRINQUEDO EM GERAL 
LINHA DE MOVIMENTAÇÃO ATIVA: CONJUNTO CONFECCIONADO EM MADEIRA E ARCOS EM 
PLÁSTICO, CONTENDO 68 PEÇAS: 10 BASES PARA ARCO EM FORMATO T, MEDINDO 
220X225MM; 04 BASES PARA BASTÃO EM FORMATO X, MEDINDO 220X220MM; 08 BASTÕES 
EM MADEIRA, REVESTIDOS COM PLÁSTICO, MEDINDO 1080MM; 05 ARCOS COLORIDOS EM 
PLÁSTICO, MEDINDO 800 MM DE DIÂMETRO; 03 SEMIARCOS COLORIDOS EM PLÁSTICO, 
MEDINDO 800MM DE DIÂMETRO; 04 BASES PARA SEMIARCOS EM MADEIRA, MEDINDO 
250X65X30MM; 03 PRANCHAS DE EQUILÍBRIO EM MADEIRA, MEDINDO 1000MM; 04 BASES 
PARA PRANCHA EM MADEIRA, MEDINDO 250MM; 01 BASE DE MADEIRA EM FORMATO X 
PARA JOGO DE ARGOLA, MEDINDO 400MM; 05 PINOS COLORIDOS EM MADEIRA PARA 
JOGOS EM ARGOLAS, MEDINDO100MM; 05 ARGOLAS COLORIDAS EM PVC MEDINDO100MM; 
08 BASES DE MADEIRA EM FORMATO T PARA SUPORTE DAS BARRAS, MEDINDO 220X220MM 
E 08 SUPORTES EM QUATRO ALTURAS DIFERENTES, MEDINDO RESPECTIVAMENTE 20MM, 
30MM, 40MM E 50MM (ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 40 

39 

473108 - BRINQUEDO EM GERAL 
LINHA DE ATIVIDADE CORPORAL: CONJUNTO CONFECCIONADO EM EVA E MADEIRA. 
CONTENDO 64 PEÇAS. 08 FORMAS GEOMÉTRICAS EM EVA, SENDO 02 TRIÂNGULOS 
MEDINDO 250X230MM; 02 RETÂNGULOS MEDINDO 360X230MM; 02 CÍRCULOS MEDINDO 
300MM DE DIÂMETRO; E 02 QUADRADOS MEDINDO 330X330MM; 04 FORMAS GEOMÉTRICAS 
EM MADEIRA, SENDO UM TRIANGULO MEDINDO 500X 508MM; 01 QUADRADO MEDINDO 
460X460MM; 01 CÍRCULO MEDINDO 480X480MM; 01 MEDINDO 460X360MM. ACOMPANHAM 
SUPORTES. 12 MÃOS EM EVA, MEDINDO160X130MM CADA; 12 PÉS EM EVA, MEDINDO 
200X80MM CADA; 02 KRICTS, MEDINDO 340X200MM CADA, E SUPORTES; 02 PÉS DE PAU EM 
MADEIRA E CORDA, MEDINDO 570X140MM; 02 MARTELOS EM MADEIRA, MEDINDO 
500X80MM; 02 BOLAS DE PLÁSTICO; 02 BOLAS DE BORRACHA; 02 PULA CORDAS COM CABO 
DE MADEIRA, MEDINDO 2200MM DE COMPRIMENTO; 01 GANGORRA EM MADEIRA, MEDINDO 

UND 40 



 

350X100X200MM ; 01 CILINDRO EM MADEIRA, MEDINDO 70X800MM; 01 PRANCHA DE 
EQUILÍBRIO EM MADEIRA, MEDINDO 600X40MM; 01 PALHAÇO EM MDF, MEDINDO 520X350MM 
E 02 SUPORTES (ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

  GRUPO 02     

40 
483291 - BRINQUEDO EM GERAL 
TÚNEL CENTOPEIA: CONFECCIONADO EM PLÁSTICO, CONTENDO 10 PÉS, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 105 X 211 X 104CM. 

UND 40 

41 

405872 - BRINQUEDO EM GERAL 
CASINHA: PRODUTO FABRICADO TOTALMENTE EM POLIPROPILENO, NÃO TÓXICO, 
PIGMENTADO COLORIDO, COM CERQUINHA. MEDINDO APROXIMADAMENTE 131 X 168 X 112 
CM. 

UND 40 

42 

405872 - BRINQUEDO EM GERAL 
SUPER CASINHA COM ESCORREGADOR: PRODUTO FABRICADO TOTALMENTE EM 
POLIPROPILENO, NÃO TÓXICO, PIGMENTADO COLORIDO, COM ESCORREGADOR. MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 131 X 252 X 220 CM. 

UND 40 

43 
483240 - BRINQUEDO EM GERAL 
TOBOGAN TORRE MEDIEVAL: CONFECCIONADO EM POLIPROPILENO, NÃO TOXICO, 
PIGMENTADO COLORIDO, COM ESCORREGADOR TOBOGAN, MEDINDO 265 X 265 X 196 CM. 

UND 40 

44 

483240 - BRINQUEDO EM GERAL 
ESCORREGADOR COM BALANÇO: CONFECCIONADO EM PLÁSTICO POLIPROPILENO, NÃO 
TOXICO, PIGMENTADO COLORIDO. CONTEM 01 ESCORREGADOR COM 01 BALANÇO E 01 
CESTA DE BASQUETE. MEDINDO 40 X170 X 60,5 CM. 

UND 40 

45 

479838 - BRINQUEDO EM GERAL 
PLAYGROUND 1: PRODUTO FABRICADO TOTALMENTE EM POLIPROPILENO, NÃO TÓXICO, 
PIGMENTADO COLORIDO, COM ADITIVO UV. PROJETADO PARA CRIANÇAS DE 2 A 5 ANOS. 
POSSUI 2 PLATAFORMAS LIGADAS POR BALANÇO COM 2 ACENTOS, 4 ESCORREGADORES 
(2 RETOS E 2 CURVOS), 2 ESCALADAS, 2 CESTAS DE BASQUETE. MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 325X495X148 CM. COM MONTAGEM NO LOCAL. 

UND 20 

46 

483286 - BRINQUEDO EM GERAL 
GIRA GIRA: PRODUTO FABRICADO TOTALMENTE EM POLIPROPILENO, NÃO TOXICO, 
PIGMENTADO COLORIDO, COM ADITIVO UV. CAPACIDADE PARA 3 CRIANÇAS. MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 0,50 X 1,00 M. 

UND 40 

47 

479838 - BRINQUEDO EM GERAL 
PLAYGROUND 2: CONFECCIONADO EM PLÁSTICO POLIETILENO ROTOMOLDADO COM 
ADITIVOS UV. COMPOSTO DE 1 PLATAFORMA COM TELHADO, 1 ESCORREGADOR RETO, 1 
ESCORREGADOR TÚNEL E 1 ESCALADA. MEDINDO APROXIMADAMENTE 3,5 X 3,40 X 1,90M. 

UND 30 

48 

486484 - BRINQUEDO EM GERAL 
GANGORRA TIPO DUPLO: PRODUTO FABRICADO TOTALMENTE EM POLIPROPILENO, NÃO 
TÓXICO, PIGMENTADO COLORIDO, COM ADITIVO UV. MEDINDO APROXIMADAMENTE 45 X 
100 X 40 CM. MODELO ORCA OU SIMILAR. 

UND 100 

49 

479838 - BRINQUEDO EM GERAL 
PLAYGROUND 3: PRODUTO FABRICADO TOTALMENTE EM POLIPROPILENO, NÃO TÓXICO, 
PIGMENTADO COLORIDO, COM ADITIVO UV. PROJETADO PARA CRIANÇAS DE 2 A 5 ANOS. 
POSSUI 1 PLATAFORMA,2 ESCORREGADORES (1 RETOS E 1CURVOS), 2 BALANÇOS, 1 
CASTA DE BASQUETE. MEDINDO APROXIMADAMENTE 325 X 330 X 148 CM. 

UND 30 

50 

486484 - BRINQUEDO EM GERAL 
GANGORRA TIPO TRIPLO: PRODUTO FABRICADO TOTALMENTE EM POLIPROPILENO, NÃO 
TÓXICO, PIGMENTADO COLORIDO, COM ADITIVO UV. MEDINDO APROXIMADAMENTE 45 X 
120 X 40 CM. MODELO CROCODILO OU SIMILAR. 

UND 100 

51 

486484 - BRINQUEDO EM GERAL 
GANGORRA INDIVIDUAL: PRODUTO FABRICADO TOTALMENTE EM POLIPROPILENO, NÃO 
TOXICO, PIGMENTADO COLORIDO, COM ADITIVO UV. MEDINDO APROXIMADAMENTE 47 X 39 
X 68 CM. MODELO PATINHO OU CAVALINHO OU SIMILAR. 

UND 200 

52 

405748 - BRINQUEDO EM GERAL 
PISCINA DE BOLINHA - CASINHA: 4 PLACAS EM MADEIRA REVESTIDAS COM LONA COLORIDA 
XP 500, ESTRUTURA EM AÇO GALVANIZADO, 1.500 BOLINHAS EM POLIETILENO DE BAIXA 
INTENSIDADE 76MM CERTIFICADO DO INMETRO, REDE DE PROTEÇÃO MALHA 5 X 5 E FIO 
4.1 DE POLIAMIDA, TOLDO FABRICADO EM LONA XP 500 COLORIDA E IMPERMEÁVEL, 
ISOTUBO BLINDADO MULTICOLORIDOS. 

UND 40 

53 

224756 - BRINQUEDO EM GERAL 
CAMA ELÁSTICA: AÇO GALVANIZADO, PÉS EM W, DIÂMETRO DO CANO 38 MM E ESPESSURA 
1,6 MM. MOLAS GALVANIZADAS. LONA DE SALTO EM POLIÉSTER PVC COM PROTEÇÃO UV, 
PROTETOR DE MOLA DE LONA XP500 COM PROTEÇÃO UV, REDE DE PROTEÇÃO FIO DE 
POLIAMIDA 4,1 MALHA 10, HASTES DE PROTEÇÃO METÁLICA TUBO DE AÇO GALVANIZADO 
COM DIÂMETRO 32 MM. SISTEMA DE MONTAGEM POR ENCAIXE. ESCADA EM AÇO 
GALVANIZADO COM 2 DEGRAUS. PESO SUPORTADO 90 KG. ACOMPANHA PONTEIRAS, 
PUXADOR DE MOLAS E ISOTUBOS. ALTURA 60 CM, ALTURA MÁXIMA 1,80 M E DIÂMETRO DE 
2,44M. 

UND 40 

54 
476106 - BRINQUEDO EM GERAL 
BALANÇO DUPLO: PRODUTO FABRICADO TOTALMENTE EM POLIPROPILENO, NÃO TÓXICO, 

UND 40 



 

PIGMENTADO COLORIDO, COM ADITIVO UV. COM 2 BALANÇOS. MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 1,25 X1,65 X 1,15 M. 

55 

601756 - BRINQUEDO EM GERAL 
ESCALADA: PRODUTO FABRICADO TOTALMENTE EM POLIPROPILENO, NÃO TÓXICO, 
PIGMENTADO COLORIDO, COM ADITIVO UV. CONTENDO 3 ESCALADAS. MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 2,65 X2,65 X 1,96 M. 

UND 40 

56 
473096 - BRINQUEDO EM GERAL 
BANCO CRIANÇA FELIZ: CONFECCIONADO EM PLÁSTICO MEDINDO 73 X 50 X 106 CM. 

UND 40 

57 

405748 - BRINQUEDO EM GERAL 
PISCINA DE BOLINHA: CONFECCIONADO TOTALMENTE EM PLÁSTICO, MEDINDO 196 X 196 X 
69 CM. CONTENDO 1000 BOLINHAS. PISO EM EVA 10 MM. IDEAL PARA CRIANÇAS DE 2 A 5 
ANOS. 

UND 40 

58 

486484 - BRINQUEDO EM GERAL 
GANGORRA: CONFECCIONADO EM PLÁSTICO COM BASE CENTRAL MEDINDO 54 CM DE 
ALTURA E PRANCHA COM 2 ACENTOS MEDINDO 165 CM COMPRIMENTO X 47 CM DE 
LARGURA. 

UND 100 

59 
473096 - BRINQUEDO EM GERAL 
BANCO LÁPIS JUNIOR: ESTRUTURA CONFECCIONADA EM FERRO E ASSENTO EM PLÁSTICO 
ROTOMOLDADO. MEDINDO 0,90 X 0,30 X 0,55 CM 

UND 60 

60 
473096 - BRINQUEDO EM GERAL 
BANCO LÁPIS: ESTRUTURA CONFECCIONADA EM FERRO E ASSENTO EM PLÁSTICO 
ROTOMOLDADO. MEDINDO1,63 X 0,51 X 0,77 CM 

UND 60 

61 
467272 - BRINQUEDO EM GERAL 
KITS DE TATAME EM EVA COM 10 PLACAS, MEDINDO 1MX1M DE TAMANHO E 20MM DE 
ALTURA. EM CORES VARIADAS. 

UND 100 

62 
467272 - BRINQUEDO EM GERAL 
KITS DE TATAME EM EVA COM 10 PLACAS, MEDINDO 50 X 50 CM DE TAMANHO E 10 MM DE 
ALTURA. EM CORES VARIADAS. 

UND 200 

  GRUPO 03     

63 

612527 - ORGANIZADOR 
ORGANIZADOR INFANTIL COM 3 MODULOS – FABRICADO EM ROTOMOLDADO COM SISTEMA 
DE ENCAIXE POR ROSCA DE ALTA PRESSAO, CONTEM 12 BANDEJAS EM CORES VARIADAS. 
MEDINDO APROXIMADAMENTE 990 X 1350 X 355 MM.(ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA) 

UND 100 

64 

612527 - ORGANIZADOR 
ORGANIZADOR INFANTIL COM 5 MODULOS – FABRICADO EM ROTOMOLDADO COM SISTEMA 
DE ENCAIXE POR ROSCA DE ALTA PRESSAO, CONTEM 20 BANDEJAS EM CORES VARIADAS. 
MEDINDO APROXIMADAMENTE 990 X 2250 X 355 MM.(ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA) 

UND 100 

65 
405872 - BRINQUEDO EM GERAL 
CANTINHO DA LEITURA - CONFECCIONADO EM POLIETILENO ROTOMOLDADO MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 770 X 350 X 800 MM. (ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA) 

UND 100 

66 

612527 - ORGANIZADOR 
MODULO DE ARMAZENAGEM, MEDINDO 173 CM DE ALTURA X 65 CM DE LARGURA X 39 CM 
DE PROFUNDIDADE, CONFECCIONADO EM ACETINADO EM PLÁSTICO POLIPROPILENO COM 
4 DIVISÓRIAS E 3 PRATELEIRAS HORIZONTAIS AJUSTÁVEIS COM CAPACIDADE PARA 20 KG 
CADA PRATELEIRA E FECHADURA. (ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA) 

UND 100 

  GRUPO 04     

67 

612527 - ORGANIZADOR 
ORGANIZADOR GIRAFA – CONFECCIONADO EM MADEIRA MDF 15 MM COM PINTURA A BASE 
DE ÁGUA NO FORMATO DE UMA GIRAFA. MEDINDO APROXIMADAMENTE 1330 X 340 X 1220 
MM.(ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA) 

UND 100 

68 

612527 - ORGANIZADOR 
NICHO ORGANIZADOR COM GAVETAS - CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO: 
- ACABAMENTO EM PINTURA UV. 
- 09 NICHOS INTERNOS COM AMPLO ESPAÇO. 
- COMPORTA VÁRIOS OBJETOS. 
- 04 RODÍZIOS COM TRAVAS. 
- CONFECCIONADO EM MDP E MDF DE 15MM. 
- PESO SUPORTADO (KG): 22KG DISTRIBUÍDOS/SEM IMPACTO. 
TAMANHO / PESO: 
- COMPRIMENTO: 108CM. 
- ALTURA: 83CM. 
- LARGURA: 33,5CM. 
COMPARTIMENTOS INTERNOS: 
- COMPRIMENTO: 32,5CM. 
- ALTURA: 23CM. 
- PROFUNDIDADE: 31CM. 
DIMENSÕES DAS GAVETAS: 
- COMPRIMENTO: 32,8CM. 
- ALTURA: 23,2CM. 

UND 100 



 

- PROFUNDIDADE: 30,8CM. 
- PESO SUPORTADO (KG) : 2KG POR GAVETA(ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

69 

609116 - BRINQUEDO EM GERAL 
ESTANTE COLMEIA - DESCRIÇÃO DO PRODUTO SÃO 3 MÓDULOS 1O MÓDULO: ALTURA: 1.20 
M LARGURA: 60 CM PROFUNDIDADE: 40 CM - 2O MÓDULO: ALTURA: 90 CM LARGURA: 90 CM 
PROFUNDIDADE: 40 CM - 3O MÓDULO: ALTURA: 90 CM LARGURA: 60 CM PROFUNDIDADE: 40 
CM MATERIAL: 100% MDF 15MM (ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA). 

UND 100 
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70 

464242 - LIVRO DIDÁTICO 
BIBLIOTECA INFANTIL: COMPOSTO POR 290 TÍTULOS: 01 COLEÇÃO O QUE CABE NO MEU 
MUNDO I - 10 TÍTULOS COM QR CODE (AMIZADE, GENEROSIDADE, GENTILEZA, 
HONESTIDADE, HUMILDADE, JUSTIÇA, PERSEVERANÇA, RESPEITO, RESPONSABILIDADE E 
SOLIDARIEDADE); 01 COLEÇÃO O QUE CABE NO MEU MUNDO II - 10 TÍTULOS COM QR CODE 
(COMPREENSÃO, DEDICAÇÃO, FRATERNIDADE, GRATIDÃO, LEALDADE, OTIMISMO, 
PERDÃO, PRUDÊNCIA, SENSIBILIDADE E SERENIDADE); 01 COLEÇÃO O QUE CABE NO MEU 
MUNDO III - 10 TÍTULOS COM QRCODE (BONDADE, CONFIANÇA, COOPERAÇÃO, DIGNIDADE, 
DISCIPLINA, EDUCAÇÃO, ENTUSIASMO, ÉTICA, SABEDORIA E SUPERAÇÃO); 01 COLEÇÃO O 
QUE CABE NO MEU MUNDO IV- 10 TÍTULOS COM QR CODE (AUTOESTIMA, CARÁTER, 
COMPAIXÃO, COMPROMETIMENTO, ESPERANÇA, FIDELIDADE, HONRA, IGUALDADE, 
SINCERIDADE E TOLERÂNCIA); 01 COLEÇÃO MÚSICA E SENTIMENTOS - 10 TÍTULOS COM QR 
CODE (ALEGRIA, MEDO, RAIVA, AMOR, ANSIEDADE, CIÚME, SAUDADE, SOLIDÃO, TRISTEZA 
E VERGONHA); 01 COLEÇÃO O QUE NÃO CABE NO MEU MUNDO I - 10 TÍTULOS COM QR 
CODE (BAGUNÇA, CRUELDADE, EGOÍSMO, GULA, IMPACIÊNCIA, INVEJA, MENTIRA, 
PRECONCEITO, PREGUIÇA E TEIMOSIA); 01 COLEÇÃO O QUE NÃO CABE NO MEU MUNDO II 
- 10 TÍTULOS COM QR CODE (ARROGÂNCIA, BULLYNG, CORRUPÇÃO, DESIGUALDADE, 
FOFOCA, INGRATIDÃO, INJUSTIÇA, INTOLERÂNCIA, RAIVA E REBELDIA); 01 COLEÇÃO PARA 
LER ANTES DE DORMIR - 10 TÍTULOS COM QR CODE (A FORMIGA E O GAFANHOTO, A 
LUMINÁRIA QUE NÃO QUERIA ACENDER, A MÃE VALENTE, CASTELOS DOS MONSTROS, 
FRANCISCO E SATURNO, O CAVALHEIRO RAPOSO, O FILHOTE MAIS ESPERTO, O PINCEL 
MÁGICO, O RATINHO E OS ELEFANTES E OS DOIS AMIGOS PREGUIÇOSOS); 01 COLEÇÃO 
ESSÊNCIA DAS VIRTUDES - 10 TÍTULOS COM QR CODE (A COBRA PERIGOSA, A FORMIGA E 
O GIRASSOL, A GALINHA GANANCIOSA, A SOPA DOS PÁSSAROS, BRISA. A LAGARTA 
COMILONA, MAX, O RATINHO, O MACACO E O CROCODILO, O PARDALZINHO E A CHEGADA 
DO OUTONO, O PEIXE DESOBEDIENTE E OS LIVROS VELHOS); 01 COLEÇÃO ANIMAIS DE 
ESTIMAÇÃO – 10 TÍTULOS (PAPAGAIO, CAVALINHO, PINTINHO, PORQUINHO, PEIXINHO, 
GATINHO, VAQUINHA, HAMSTER, CÃOZINHO E COELHO); 01 COLEÇÃO CLÁSSICOS 
INESQUECÍVEIS – 10 TÍTULOS (A PEQUENA SEREIA, BAMBI, BRANCA DE NEVE, 
CHAPEUZINHO VERMELHO, JOÃO E O PÉ DE FEIJÃO, O MAGICO DE OZ, O PATINHO FEIO, OS 
TRÊS PORQUINHOS, PETERPAN E PINÓQUIO); 01 COLEÇÃO ERA UMA VEZ - 10 TÍTULOS COM 
QR CODE (A BANANA QUE QUERIA TER SEMENTES, AMIZADE VERDADEIRA, AS 
TRAVESSURAS DE UMA FADINHA, BELEZA E ORGULHO, CERTO OU ERRADO, O BOM E 
VELHO FOGO, O CÁLICE MÁGICO, O PODER DAS VIRTUDES, O USO CORRETO DO 
CONHECIMENTO E OS DOIS COELHINHOS); 01 COLEÇÃO FABULAS DE ESOPO - 10 TÍTULOS 
COM QR CODE (O LEÃO E O RATO, O MENINO E O LOBO, A FORMIGA E A POMBA, A LÂMPADA 
ORGULHOSA, O HOMEM E O ROXINOL, O PESCADOR E O PEIXINHO, O LENHADOR 
HONESTO, O CERVO E O LEÃO, A RAPOSA E AS UVAS E O AVARENTO E O SEU OURO); 01 
COLEÇÃO APRENDENDO COM OS ANIMAIS - 10 TÍTULOS (REX E MAX, A CASA DO PORQUITO, 
A RAPOSA ENTRE OS FILHOTES DE LEÃO, A VIAGEM DO CÃO BELEZA E SEUS AMIGOS, 
FLORINDA E O SKATE, FOGO NA SELVA, O COMPORTAMENTO DE BONI, O CORVO 
ARROGANTE, O VELHO E SÁBIO GANSO E OS MODOS DE GODOFREDO À MESA); 01 
COLEÇÃO NUTRIÇÃO INFANTIL - 6 TÍTULOS (A FESTA SURPRESA SAUDÁVEL, A HORA DO 
RECREIO, EXPERIMENTAR POR QUE NÃO?, O DILEMA DE BETO, O QUE TEM DENTRO DA 
CAIXA? E SUPER SENTIDOS); 01 COLEÇÃO HÁBITOS DE HIGIENE - 4 TÍTULOS (CLARISSA 
PRECISAR ESCOVAR OS DENTES, IAN PRECISA LAVAR A MÃO, PEDRINHO NÃO GOSTA DE 
TOMAR BANHO E RENATINHO NÃO QUER SE CUIDAR); 01 TEMAS TRANSVERSAIS 1 - 4 
TÍTULOS(A ÁFRICA DE DONA BIÁ, AINDA BEM QUE TUDO É DIFERENTE, UMA TURMA 
DIFERENTE E A LUA E OSOL); 01 KIT MÔNICA - 8 TÍTULOS (A GRANDE FESTA, ALICE NO PAÍS 
DA MARAVILHA, CARAMINHOLAS NA CACHOLA, CIRCUITO AVENTURA, ERA UMA VEZ UMA 
NUVENZINHA, MELHORES AMIGAS PARA SEMPRE, PARA SEMPRE NO MEU CORAÇÃO E O 
GRANDE LIVRO DOS DINOSSAUROS) 01 RICARDINHO EM: QUANDO CONHECI PEDRINHO; 01 
COLEÇÃO SUSTENTABILIDADE - 4 TÍTULOS (ETAMA, A TERRA; KUUKI, O AR; LUME, O FOGO; 
OMI, A ÁGUA) 01 LIVRO BANHO – A PERFEITA BAILARINA; 01 LIVRO PANO ANIMAIS 
SELVAGENS; 01 LIVRO BANHO GATA KITTY; 01 LIVRO BANHO A BELA PRINCESA; 01 LIVRO 
BANHO OS CORAJOSOS PIRATAS; 01 SOU APENAS UM BEBE PTERODÁTILO; 01 A 
MACAQUINHA MOLI; 01 OLHINHOS QUE SE MEXEM – OCEANO; 01 OLHINHOS QUE SE MEXEM 
– ZOOLÓGICO; 01 OLHINHOS QUE SE MEXEM – SELVA; 01 LIVRO FANTOCHE A GIRAFA QUE 
QUER SE TORNAR UM NAVIO; 01 LIVRO FANTOCHE O URSO E O ESTOJO VERMELHO; 01 
COLEÇÃO CONTOS CLÁSSICOS QUEBRA-CABEÇA – 06 TÍTULOS (OS TRÊS PORQUINHOS, O 
PATINHO FEIO, O MAGICO DE OZ, JOÃO E O PÉ DE FEIJÃO, BRANCA DE NEVE E OS SETE 
ANÕES E CHAPEUZINHO VERMELHO); 01 LIVRO FANTOCHE CHIQUE A GALINHA EDUCADA; 
01 LIVRO FANTOCHE O CROCODILO INGÊNUO; 01 LIVRO FANTOCHE OS TRÊS PORQUINHOS; 
01 LIVRO FANTOCHE O TIGRE E O PICA-PAU; 01 LIVRO FANTOCHE A TARTARUGA ESPERTA; 
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01 LIVRO FANTOCHE PINGO O ELEFANTE; 01 LIVRO FANTOCHE O CAVALO E O BURRO; 01 
VILA SÉSAMO – OS SENTIDOS; 01 VILA SÉSAMO – CORPO HUMANO; 01 COLEÇÃO CORPO 
HUMANO – 10 TÍTULOS (O SONHO DE SOFIA, OS SENTIDOS, SISTEMA DIGESTÓRIO, SISTEMA 
CIRCULATÓRIO, SISTEMA ENDÓCRINO, SISTEMA EXCRETOR, SISTEMA LOCOMOTOR, 
SISTEMA NERVOSO, SISTEMA RESPIRATÓRIO E SISTEMA REPRODUTOR); 01 COLEÇÃO 
CERTO E ERRADO – COM 10 TÍTULOS (AGREDIR, OBEDECER, BOM E MAU HUMOR, OMITIR, 
DEDICAR-SE, REPARTIR, FRAUDAR, RESPEITAR, MENTIR E ROUBAR); 01 LIVRO ABC NA 
ESCOLA; 01 LIVRO POP UP CHISPITA ESTÁ NO ESCURO; 01 LIVRO POP UP ENCRENCA COM 
A CAIXA DE FERRAMENTAS; 01 LIVRO POP UP LAR DOCE LAR; 01 COLEÇÃO DEDOCHE – 
ABRAÇÃO – COM 06 TÍTULOS (URSO, PATO, OVELHA, MACACO, GATO E CACHORRO); 01 
LIVRO POP UP QUANDO EU FOR GRANDE; 01 MEU PRIMEIRO ATLAS DE  ANIMAIS; 01 MINHAS 
PRIMEIRAS PALAVRAS; 01 LIVRO SONORO O HAMSTER; 01 LIVRO SONORO PATINHOS 
ADORÁVEIS; 01 PRIMEIRO LIVRO DO BEBE – ANIMAIS; 01 LIVRO 365 HISTORIAS; 01 LIVRO 
BEBE FELIZ - AVENTURA NA SELVA; 01 LIVRO BEBE FELIZ - PELA VIZINHANÇA; 01 LIVRO 
BEBE FELIZ - VIAGEM NOTURNA; 01 LIVRO HORA DE SONHAR – BOA NOITE URSINHO; 01 
LIVRO HORA DE SONHAR – BRILHA BRILHA ESTRELINHA; 01 LIVRO DE BANHO NA FAZENDA 
EU VI; 01 LIVRO DE BANHO NA FLORESTA EU VI; 01 LIVRO DE BANHO NO QUINTAL EU VI; 01 
LIVRO COM ABAS – BOA NOITE LUPI; 01 LIVRO COM ABAS CONHECENDO O MAR; 01 LIVRO 
COM ABAS ESTOU CRESCENDO; 01 LIVRO COM ABAS URSINHO PERDIDO; 01 COLEÇÃO MEU 
LIVRO FOFINHO – 4 TÍTULOS (ANIMAIS E DIFERENÇAS, AS CORES, OS SONS DOS ANIMAIS 
E OS SONS DOS VEÍCULOS); 01 LIVRO SIGA A TRILHA APRENDENDO O ABC; 01 LIVRO SIGA 
A TRILHA AS FRUTAS; 01 LIVRO SIGA A TRILHA MEU DIA A DIA; 01 LIVRO SIGA A TRILHA OS 
NÚMEROS; 01 LIVRO SONORO 10 SONS – ANIMAIS DA FAZENDA; 01 LIVRO SONORO 10 SONS 
– ANIMAIS DO BRASIL; 01 LIVRO SONORO 10 SONS – ANIMAIS SELVAGENS; 01 LIVRO 
SONORO 10 SONS – DINOSSAUROS INCRÍVEIS; 01 COLEÇÃO DINO ARREGALADOS – 04 
TÍTULOS (TINO VAI DORMIR, TITÃ TOMA UM BANHO, RUI VENCE A CORRIDA E TORI 
APRENDE A VOAR);01 LIVRO TA NA HORA DO BANHO – CACA O CARNEIRO; 01 LIVRO TANA 
HORA DO BANHO – LINO O PATINHO; 01 LIVRO TOQUE E SINTA – A GALINHA FILOMENA; 01 
LIVRO TOQUE E SINTA A OVELHA LANA; 01 LIVRO TOQUE E SINTA A VAQUINHA MARGARIDA; 
01 LIVRO TOQUE E SINTA O PÔNEI MACHINHA, 01 LIVRO UMA HISTÓRIA POR DIA; 01 LIVRO 
URSINHO BOBBY – HORA DE BRINCAR; 01 LIVRO URSINHO BOBBY – HORA DE COMER; 01 
LIVRO URSINHO BOBBY – HORA DE DORMIR; 01LIVRO URSINHO BOBBY – HORA DO BANHO; 
12 LIVROS BANQUINHO DA LEITURA. 

 
• Quanto a DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO para fins desta licitação, será considerada a descrição 

detalhada deste Termo de Referência
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

DENTRE AS ESCOLAS BENEFICIADAS – PROJETO MINHA INFÂNCIA, ESTÃO: 

 ESCOLA ENDEREÇO 

01 EMEB.  DEP. FCO JULIO FILIZOLA RUA MIN. ANTONIO COELHO 

02 EMEB PROINFANCIA R. ESPERANÇA (CRUZEIRO) 

03 EMEB PEDRA DE COCO I  PEDRA DE COCO I 

04 EMEB RAIMUNDA DE PAULA MELO MURICITUBA 

05 EMEB  RAIMUNDO DE CARVALHO LIMA INHUÇU 

06 EMEB SALUSTIANO RODRIGUES DE MELO  INHARÉ 

07 EMEB SAO MIGUEL SÃO MIGUEL 

08 EMEB ANTONIO RODRIGUES DE MORAIS XIQUE-XIQUE  

09 EMEB ALIPIO RODRIGUES NEPOMUCENO  QUEIMADAS 

10 EMEB. EROTIDES MELO LIMA BARRA 

11 EMEB CARNAUBAL DOS MEDEIROS  CARNAUBAL DOS MEDEIROS 

12 EMEB CICERO CLEMENTINO DE MEDEIROS  JUSSARA 

13 EMEB DEPUTADO LOURIVAL BANHOS  SANTOS REIS 

14 EMEB DOM COUTINHO SITIO DO MEIO 

15 EMEB FRANCISCO RODRIGUES DE MEDEIROS  SÃO VICENTE 

16 EMEB FRANCISCO RODRIGUES DE OLIVEIRA  CHAPADA I 

17 EMEB JOAO BATISTA SALUSTIANO DE AGUIAR  BARREIRO 

18 EMEB PEDRO JOSE DA SILVA  JACARANDÁ 

19 EMEB SANTA TEREZA SANTA TEREZA 

20 EMEB BOURDALONE ZANSTRE BRANDAO DALU BRANDAO  CIDADE NOVA 

21 EMEB. TOMAZ GREGÓRIO ABRIGO 

22 EMEB MENINO JESUS CRECHE II  CHORA 

23 EMEB TURMINHA AMIGA DO ABC  BAIRRO ABC 

24 EMEB. ANTONIO ISAIAS DE MARIA CARNAÚBA II 

25 CEI – CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL SÍTIO MIRANDAS 

 

 Assinado digitalmente por LUCIA DE FATIMA GONCALVES DE 
PAULA:12115002334
DN: cn=LUCIA DE FATIMA GONCALVES DE PAULA:12115002334, 
c=BR, o=ICP-Brasil, ou=AC SyngularID Multipla, 
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São Benedito

Estudo Técnico Preliminar no 2024.04.22.07

Processo Administrativo na 2024.04.22.07
Att 6' do Dêcêto Municipal nr 54/2023 e A . 18, §1l da Lei 14.133/2021

uAsG 981547

1. InJonnaçõês B&ica8

Local: Sâo Benedito/CE

Data:22 de abril de 2m4

2. DeBcrição da ne.essidade da contÍâtâÉo

O município de São Benedito, localizado no Estâdo do Ceará, Po§sui uma rede municipal de Ensino Infantil

qlre atende aproximadamente 2.200 alunos e conta com 140 ProfessoÍes distribuídos em 27 escolâs. PaÍa

garantir a quâlidade da educação infântil, é imperativo fomecer mate âis adequados que Promovam o

desenvolvim€nto integrâl das crianças. Neste contexto, iustiíica_se â necessidade de contratação Parâ o ÍegistÍo

de pr€ços visando fuhrras e eventuais âquisiçôes de brinquedos, Playgounds, mobiliiíriô ê bibliotecâ inÍantil.

Fundamentâçào da N€cessidade

A aquisiçâo demateÍiais de consumo e pemanenteestá alinhada com a açâo finalística 03 do Plâno MuniciPal

da Primeirâ Infância, que visa asseturâr o diÍeito ao brincar PaÍa todas ascriânçâs de0 a 6 anos. Tâl iniciativa

é parte intetmnte do ProSÍama Educar MelhoÍ, esPecificamente no eixo blinquedo creche e esPaço de leituÍa

de primeiÍa infância. A seguir, âpÍesentamos as justificâtivas detalhadâs com bas€ nas demândas da S€cretaria

de Educação:

Justificativas para Aquisisão
D€senvolvimento Lúdico e Prático
Importância do Brincar: B ncâr é uma atividade fundâmmtal no Processo de aprendizâ8em infantil A
aquisição de brinquedos adequados permite que as atividades PedaSó8icas seiâm conduzidas d€ maneiÍa

lúdica e prazerosa, proporcionando às crianças oportunidades Para inteÍagi! de Íormâ âtivâ e criativa com o

mundo ao seu redor.
Estímulo à Intelação Sociâl

Habilidades Sociâis: Brinquedos e plâygrounds incentivâm a interação entÍe as c anças, Promovendo
habilidades sociâis essenciais como comPâÍtilhar, cooPerar € comunicar-s€ eficâzmmte. Esse§ materiâis 5ão

cruciais para o desenvolvimento de competênciâs §ociâis que as criânçâs leva!ão Parâ â vidâ âdultâ-

Desenvolvimento Motor e Cotnitivo
CooÍdenação Motora: Brinquedos e equiPamentos lúdicos contribuem PâÍa o desenvolvimênto da

coordenação motora íina e Brossa, essenciais Para as atividades diáÍias e Para a âPreÍrdizagem de novâs

habilidades.
Desenvolvimento Cognitivo: A inclusão d€ Iivros e materiais de leituÍa auxilia no de§envolvimento cotnitivo
das criançat âmpliando seu vocabulário e a comPreensão do mundo, além de eBtimulâÍ a ima$nação e â

criatividad€.
Atendimento às Criançâs Matriculadas na Rede MuniciPal
Igualdade de Opotunidades: A aquisição dess€s mâteriais é esPecialmente relevante Para garantir que todas

as cÍianças matriculâdâs nâ Íede municipal de ensino tenham acesso â oPoÍtunidades dê âPrendizado e

diversão, independentemente de suas condiçôes socioeconômicas.

,ustificativas Específicas para Biblioteca Infântil

@Eis IqEmL O. aAO a€rEOdO .
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Sáo Be neclito

DiveÍsidade de Gêneros
Variedade Lit€rária: Incluir uma tama diversificada de gêneÍos lit€rários, como Íicção, não-ficção, Po€sia e

folclorq pam âtender âos difermtes interesses das cÍianças e mdqueceÍ o ambiente de aprendizagem.
Ilustraçôes Coloridâs e Textos Interativos
Atração Visual: Livros com ilustrações ricas e coloridâs são essenciais pam caPturar a atenção das crianças e

estimular o tosto Pelâ leitura.
Participação Ativâ: Optâr por livros que incentivem a participação das criançâs aEavés de per8untas ou

âtividâdes interativas, promovendo um aprendizado dinâmico e envolvente.
lnclusão CultuÍal e Qualidade do Material
Representaçâo Cultural: Selecionar obras que r€pres€ntem dif€rentes cultuÍas e realidades sociais,

pÍomovendo a inclusão e o respeito à diversidade.
Durabilidâde e Segurança: Carantir qu€ os livros sejam duráveis e seguros Pam o mânuseio infantil,
asseturando a longevidade do mateÍial e a seturança dâs crianças.

Conclusão
A contratação de redstro de preços pâra futuÍas e eventuais aquisições de mat€riais decon§umo e permanente

(brinquedos, playgrounds, mobiliário e biblioteca infantil) é essencialPara atender às necessidades das€§colâs

municipâis pârticipantes do Projeto Minha InÍância em São Benedito. Esta iniciativa visâ garantiÍ a qualidade

da Educação InÍantil, proporcionândo espaços e equipamentos lúdicos que Plomovam o desenvolvimento

integrâl das crianças, conforme preconizádo no Plano MuniciPâl da Pdmeim InÍânciâ e no Programa Educar

Melhor.
Com esta justiÍicâtiva, busca-se asse8urar a continuidâde e a qualidade das âçõ€§ educativâs no municíPio de

São Benedito, promovendo um ambiente de aprendizatem inclusivo e estimulante Pala todas as crianças da

rede municipal de ensino

3. Área lequisitante

* Secretaria de Educação - Lucimam Cavalcante de À8uiar (Portaria na 0312024)

4. Requisitos dâ contrâtação

A definição dos requisitos da contratação pâÉ atmdimento da solução tem como objetivo PÍinciPal Sarantir
serviços e alimentâção de quâlidade para atendimmto dos obietivos da Adminishação hiblica.
FoÍam utilizados códigos do Catálogo de Bens e Serviços do sistema comPras.gov.br adequados/comPativeis

com os itens da contratação.
Requisitos:

Brinquedos:
DiveÍsidade de tipos adequados para crianças de 0 a 6 anos.

Mate âis seguros e duráveis.
. Play$ounds:
Equipamentos como balanços e escorregadores.

Estruturas segulas e resistentes com instalação inclusâ.
. Mobiliário Infantil:
Ergonomicamente adequâdo e durável.
Inclui mesas, cadêims e estantes.
. Biblioteca InÍantil:
Livros variados com ilustrações atraentes.

Textos interativos e representativos de diferentes cultuÉs.
Especif icaçôes Tecnicas:
Brinquedos: Plástico atóxico, mâdeira tratada.
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Playgounds: Estruturâ metálica ou madeiÉ, componentes plásticos atóxicos.

Mobiliário Infantil: Madeira, plásticoou metal de alta resistênciâ.
Biblioteca Infantil: LivÍos com papel resistente e impressâo de âlta qualidade.
Prâzo de Entregâ e Instâlação:
Entreta: Em até 05 diâs úteis após a ordem de Íomecimento.
Instâlação: Concluída em até 05 diâs úteis após a mtrega.
Carantia:
Produtos: 12 meses para defeitos de fabricação.
Critérios de Sustentâbilidade:
Pref erênciâ por mâteÍiâis Íecicláveis.
Políticas de responsabilidade social e ambiental.

Consideraçôes Finais:

Carantir que os materiais adqui dos contribuam para o desenvolvimento inteSÍal das cianças, promovendo

espaços educâtivos seguros, estimulantes e inclu§ivos
Será adotado para a presentê contratação o sistema de ÍegistÍo de Preços tendo em vista:
* haver n€cessidade de contratações permanentes e ft€quentes do objetoi
* haver certa impÍevisibilidade do quantitativo a ser demandado pela Administraçâo;
. lmprevisibilidade de reculsos parâ atender toda a demanda do Proieto.

O procedimento de Intenção de Registro de Preços - IRP seiá dispensado no Pre§ente pÍocesso visto qu€ as

futuras con[ataçôes parâ a execução do Projeto Minha lnÍânciâ tem como resPonsável aPenâs a SecÍetaÍia de

Educação do Município.

5. Levantamento de Mercado

O levantamento prévio permite que a Administração Pública conheçâ as opções disponíveis no mercado,

avalie as melhores ofe as e tome decisôes embasadas. Isso resulta em uma conEatâção mâis eficiente e

vântajosa pâra o poder público.
Obj€tivo:
A escolha da solução pârâ o registÍo de preços para aquisição de brinquedot Playgrounds, mobiliário e

biblioteca infantil Íoi baseada em um levantamento de melcado, visando atmdeÍ às necessidades do Proieto

Minhâ InÍância em São Bmedito/CE.
Metodolotia:
Pesquisa de Fomecedores: Identificação de fomecedores especializado§.

Qualidade dos Produtos: Avaliação de qualidade, duÉbilidadee segurança.

Certificações: Verificação de conformidade com normas témicas.

Preços e Condiçôes: Comparação de pÍeços e condiÉes de pagâmento.

Experiência: Ànálise dâ rcputaçâo dos fomecedores.
Resultados:
Diversidade e Adequação: Identificação de b nquedot playgroundt mobiliário e livÍos adequados.

Qualidade e Seturança: Produtos certificados coníorme ÍeSulamentos nacionâis e internacionais.

Custo-Benefício: Opçôes competitivas que atendem âo oÍçamento municiPal.
ExpeÍiência dos Fomecedores: Fornecedores com históÍico comprovado de âtendimento a instituições

Justificativa da Escolha:

Alinhâmento com o Plano Municipali Atende à ação finalística 03 do Plano Municipal da Primeira InÍância.
N€cessidâdes Educacionâis: Materiâis que promovem desenvolvimento inte8ral das crianças.

Sustentâbilidade: Compromisso com práticas sustentáveis e responsabilidade social.

Eficiência eTransparência: Gestão eficiente e transparente dos rêorrsos públicos.
Conclusãol
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A escolha da solução taÉnte qualidade, seturança e eficiên€ia na aquisição dos mâteiiais necessários para o

Projeto Minha Infância, assegurando ambimtes educativos estimulantes e seguros pam tdas as crianças da

rede municipal de Sâo Benedito/CE.

6. Descrição da solucão como um todo

A solução proposta €nvolve o retisho de preços pam tuturas e eventuais aquisições d€ materiais deconsumo

e permanente (brinquedog playgrounds, mobiliário e biblioteca infântil) pâÍâ atender as necessidades das

escolas que aderiram ao kojeto Minhâ Infância do Município de São Benedito/CE, de acordo com os critérios

Os fomecimentos deverâo ser reâlizados nos locais e pGzos determinados pelo órtáo contrâtânte.

Não haverá exitência da tarantia da contratâção dos aitiSos 96 e setuintes da Lei nc 14.133, de 2021.

QualiÍicação Econômico- Financeirâ

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitantq caso se

trâte de pessoa fisica, desde que admitida a sua paticipâção na licitação, ou de sociedade simPles;

CeÍtidão ne8ativa de falência expedidâ pelo disttibuidor da sede do Íomecedor - Lei no 14.133, d€ 2021, art.

69, caput, inciso II),
Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstÍaçõe§ contábeis dos 2 (dois)

últimos exercicios sociais, comprovando:
indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corente (LC, e Solvência Gerâl (SG) supedores a 1 (um);

As empresas criadas no exercicio financeiro dâ licitação deverão atender â todas as exitências da hâbilitâção

e poderâo substituir os demonstrativos conábeis pelo balanço de abertura.

Os doflmentos Íeferidos acima limitaÍ-se.ão ao último exeÍcício no caso de a Pessoa iurídica te! sido

constituida há menos de 2 (dois) ânos.

Os documentos referidos acima deveÉo ser exi$dos com bâse no limite deÍinido Pela Receita Federal do Brasil

para transmissão da Escrituraçâo Contábil Digital - ECD ao Sped.

Caso a empresa licitante apresente resultâdo inferior ou iSual a 1 (um) em qualqueÍ dos índice§ de Liquidez
Ceral (LC), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exiddo PaÉ fins de habilitação Patrimônio
liquido mínimo de 107o do valor total estimado da contÍatâção.

As empresâs criadas no exercicio Íinanceiro da licitação deverão âtende! a todas a§ exigênciâs dâ habilitação
e poderâo substituiÍ os demonstÍativos contábeis pelo balânço de âbeÍhrra. (Lei ne 14.133, de 2m1, âÍt.65, §1o).

O atendimento dos indices econômicos previstos neste item deve!á ser atestado mediante declaração assrnada

poÍ pÍofissional habilitado da área contábil, âpresentada pelo Íomecedor.
A habilitaçâo econômico-financeira exigida visa a demonshar â âptidão econômica do licitante parâ cumPriÍ
as ob tações decorrentes do futuro contrato, de forma objetiva conÍorme coeficimtes e índices econômicos

pÍevi§tos no edital.

Qüalificação Técnica

Comprovação de aptidâo pârâ o fornecimento de bens similares, equivalentes ou supeÍiores com o obieto desta

contrataçáo, ou com o item/gupo pertinente, por meio da apresentação de atestados, Por Pessoâs iuÍídicas de

direito público ou privado.
Os âtestados de capacidade técnica podeÉo ser apresentâdos em nome da matriz ou da filial do fomecedor.

O Íomecêdor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovâção da legitimidade dos atestadot
âpresentândq quando solicitado pela Administração, cópra do contrâto que deu suPorte à contratação,

€ndereço âtuâl da conhatante e local em que Íoi executado o obieto contratâdo, dentÍe outros docummtos,

.Justificativa: A exigênciâ de compravação de aptidão visa identificar se â futurâ contratada tem a
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infraestrutura emprcsarial e a capacidade de Sestáo de ex€etar o objeto através d€ comprovaçâo de anterior

de execução. Embora a Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações) não exiia explicitamente capacidade técnica

para fornecimento d€ mercâdo ât diveÉas doutrinas reconhecem a conveniênciâ e legitimidade dessa

exigência em determinadas situaçôes.

Judsprudência: O TÍibunal de Contas da União (TCU) iá decidiu que a ÂdministÍação Biblica Pode exigir

câpacidade témica paÍa fomecimento de mercadorias, mesmo que não haia Previsão legal esPecífica.

Exemplo: Acórdáo TCU 1.a2312018. Conclusão: A exi8ência de capacidade técnica parâ fomecimento d€

mercadoriag emboÍâ não seja obrigatória poÍ lei, é uma medida recomendável em diversas situações. Essa

exigência pode garantir a qualidade dos produtot PÍoteteÍ o interesse público e promover a eficiência da

g€§tâo pública.

7. Estimativâ de Quântidade para Contratâção

Apesar de ce a imprevisibilidade do quantitativo a ser demandado P€lâ Administração, fomm realizadas

estimâtivâs aproximadâs dos materiais a serem contratados pelo ór8ão demandante no PeÍíodo de 12 (doze)

meses, conforme descrito nos Documentos de Formalização d€ Demanda§ (DFD'S), sendo utilizada§ técnicas

quantitativag baseadas no número de escolas aderentes ao Prcjeto Minha lnfância e re.ursos financeiÍos

disponiveis.

BRINQUÉDOS PEDAGóGICOS

DESCRIçÁO QNT,

Iogo / brlnqú.do p.d.8ó8i.o
Bií..dên p€rrâgógi.ar 0r od€irinrE,0a p<.t dê qüêb!â @b€ç4,

07,oúar B@mélri.ar04ónsP. fômât um to.E e 01áb.cô
Medindo 26:26x3s.ú (E5PECIIICAÇÀO PRó!ÂtÂ).

UNIDADE

saco)a P6tinho: Cdf(cionadô Eú Plástico Poliprc?iloo
Áróxico D€ Àro Brilhô, Contêm 70 Peçae Colôrid..
aúdicioúdo En S.ola de Pv. Crtlal Côn Zip.r . Alça
(ESPEdFICAÇÀO PRÓPRIA).

UNIDADE

§â.olá F.irinhá: ConÍsion do Eh Pláíie Polipbpilêm
Aróxio De Àb arilhq co.Éh 26 Peiú Em Divds Tdanllc,
NG Fom.rG Dê Ftut6, r4!rc, I Fa@ E 1 C.ttirü..
Âcôndiciohado Em sâola D€ PvC Crür.l Côú ZPd E Al{a
(ESPEGI|CÁCÀO PRÓPRIÂ).

Bl@ D€ Encaüp Prim€ira lníâ..i.: CónÍ*ionádo Ern Pl&ti.ô
Polipropilêno Atói@ O€ Àro Brilhq Conrem P<$ Colorid.s
Divididas Eh Duas P,des En âixáv€b. As Peíai Sáo llüstradas
NG Quâtrô L.dor romúdo vi.r€ QuôE{jb€ça D€:

Erprcistrr Êaci,ii Fruta, l4men Brlnquêdc. Ariruis
Don6ticEs€lvageB.Cô.rên10P.ç.rDêDiMsó€sS€Aur,
P,r, Quê Nãô Sqm Engólidôe. AmdicioMdo Em §acol, D. Pv.
com zlpêr E Arçá G5PECIflCAçÁO PRÓPRIÂ).

S.ola tofo bl«os: Blcos ,yÍrci6, ConG«ionadô En PVC
Torico Conreh óo Ptças E I Carrela De ad6lvô. AcondicioDdo
em Saolâ Dê PVC Crist l Côn AIça E ãper (ESPEOÉCÂÇÀO

UNIDAOE

Y.*
\

oovÊirc ffir^! oa slo slliaorro I
& ôrll.e cr ral, J.lê r!., I caP a?]rt@ . cl!P, 07 .74 r?9'rEr.t.



sãü'iíâiiâtiito
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5!pê, Baby BIG$: Contu cionado Ed PlÁtlio PoliProPileno
aúxió Dê Alto Brilho, Conl€m Peças Süp€r Gráde E Coloddas.
Contem 25 P<âs Dê OinêG6€Ê S€guràs (5 Pe§r Côm 3 EnÉix6:
20.r0.l0Cm,s ríà" Com,l fncrrB: l0\l0tl0Cn. t Pcçãr Com

3 Eí.aú6: 1511ü5 Ci) s Feçàs Côn 2 Enc.ir8íorlors Cm E s
Pêç.6 Com I En@i\e lo\trt Ch). nara Qup Nàô 59âm
E.8ólida3. Aóhdicionâdo Em Saólá De Pvc Girtal Corzipêr E

A]çA (EsPECINCAçÂO PRó'RIA),

Mesinhá de ativid.ds: 31 peÉr, 01 n@ 04 laps, 25 blIE
p,r. dâr..r, 0l orinlD @mplero e 0r caíêlâ dê âd6ivc.
CónÍeionado em polierilênô. Medindo 50x45xík
(EsPEoFrcAGo PRóPiIÂ).

M6inia multilomas: 0l n€s â 25 pê(ái coloridas.on ..nlos
arEdmdadG € hmnhor adâruúo! paB a sêaúrânça da

c,iân§á. Mêdindo 23xl5x3ocm (ESPEoIICAçÁO I'RóPiiÁ).

(jl 6ri.r'M: comp6ôo por 7 brinquedG, *ndo: i:E@in}lô
2sxr6on, tumy b.ll l4rl2oi sup€r celulâr 21r15<m, h@
primêno cêlular 21,5rlZ5oi, lát mâ nuriol 19rr25.4
êl€Íanlinho ousiol 2rx17d ê .@lÀinho musiol 21r17d
(E5PEOFICAçÀO PRóPRIA),

Ki raendinhá: sfe.cioüdô m Pl&tio olondo .tóxi.o
cont6do 20 peças € 1 cadeilúhâ. M€dindo 26 r 2ó x 325 6
(FiPEcrFrcaÇÂo PRóPRrA).

Sacolão divdidô: lm p<áe @m div€'s @ixá, vlriâs @16
€n plálrio poliPlopilflo atóxio, de ãllo bdlhq .m várias o6
vivár, ásmpúlÉ una ecola €m Pvc dbtal, túspai.nte, con
bord'. h vho bnlhdre ê âl(j de íylon (ESPFOFICAçÀO

sáolão Qüêb.a cabeça didârim: 0,I qu€bíâ €b.ças @h P€É!
opiliáv€k e enGixáveis. Côh 01 modê16 dir€oks, edô 01

qc míiâ númêÍc;01 qc m.nia íe.dai 0l qc íúiâ lêltat ê 01

q. naniâ .dóÉ. Aondi.ionado @ bols d. Pv. dtlal
úmpâ,êntê @m arça e ziper (ÉPlcmcÁçÁo PRÓPRIA).

r3
Conjunrô ped.gógi6 tule.nal, Sman bblei Dôntâ tm,
hrndinha e acrivc houp- Âcondicio.âdo 6 boba d€ pvc cisbl
trdeparente coh alça € ziFr (E5PEoFICAçÃO ?ióPPlÂ}

Sâcolão quebra obêçâ 3rl .mí(cioMdo €m pu6li@ colôndo
.lóxi.ô ompGto po, 39 peça, íomddo s qu.6r. ob€Íá!
diGrcnr8. aco.di.ion.do em bol* dê p.v crisbl ldspa]ãte
mm .lça e zíp.r (ESPECIFICAçÁO PRóPruÁ).

Conjunb pnnêirâ iníân iâ 1: @nÍúlmdo em plásrico colüido
ârório compsto poÍ 6 brinquedG, sdo: 6piüa§urô, âêtu
hasic,h.lim, urso impy, jâ.âé júiôÉ tun bâll. Aondicionãdo
eh bols dê pvc dhtâl tr.n+.Enlê M alça e zíp€,
(EsPEcHcAÇÂo PRó?R]A).

UNIDÂDE

Mesinha €rclaF 01 m§, 02 cadeÍ.r 15

gi6 dê eÍa 12 lápir d. or, 06 onêrinhe hidr(rcr, 0l
nôhógÉíG (Pâ!r/C), 01 éguâ mulli,rividãd*, 0r Épis pÉrô, 0l

@ErE *Js^ or slo a.rdE I6&..Ú c. ll.|§26 'x, I



São Benedito

@wiEI'Js ao€do.liEtôt
R* !ü6 {<e. 3r3 Crúo 6&3.lr.cç..tâar3a2s \*

\

bôr.châ, 01 âpontadôr, 0) bldo dê de.ho, Medindo

íX45XíCN (E§PECIFIC^çÂO PRóPruA),

Conjunlo primeka inrân ia 1: conÍ<iorado m pl&rio .ôlôndo
atôico conp$lo por ó brinquêdG, sdo: @toPeia, Polvo dê
puxâr, .âÉ.ol didátio, âb€lhá didltio, bôrbo).l. 6polet. € lorre
lumin.. Àcondicion.do er bols d. pvc crLhl kamparênE .om
.lçâ e u ip€r (EsPEclrlcÂçÀo PRóPRra).

UNIDÀDE

Ms nulliarividader onlen 0r mq 01 bâs nóvêl PaÉ blm
de monrar, m .adeiras e 42 blffi dê montar. M€dindo
s0x45xí.ú (ESPEOflCAÇÂO PRóPRrA).

UNIDÀDE

EnSoheib, 120 peças em maden.. Âcodiciô.ádô m tulêr,
plásrica sn alça e hâvâ, mêdindo 32 \ 7 \ 2Â ú
(FsPEOFICÂÇÀO PRÓPFJÂ).

MAITRIAL

QuêbÉ .aheça prcgrcsivo 06 qu€brà @b€ças{1n 4ó9 € 12 P.çaá
€m MDF. Acondicioddo o nal€b pl&rio com âlçá ê tEv4
nêdi.do 32 i 7 x 23 n (EsPEclflcÂçÂo PRóPRI ).

ktras A.o z| 26 qu€brã @b€sr (In 73 P€ç.5 êm MDÉ,
acondicionado m mal€h pl&tiê .m alça ê lrâva, hedindo U x

7 X 23 M (ESPEOFICAÇÀO PRÓPRIÀ).

abc ,anêlinha Aninado: Compsto Por 26 p€!.s alhbêrÕ
Ilustrado E 1 Livro No lomaro 20x20 cn Pâp€l Cárôonado

Dupler Do Àfãb€iollGtãdo. a6ndi.iônâdo €m mlêi. pl&tiü
om alça e rrava hedindo 32 r 7 : 23 m (ESPECIFIC^çÀO

Bôx AlÍ.bêlo 3d: 130 P€çái Em Mdl Cú CorB Áredôhd.d6,
26 Pâinéis Em Cárto.roTaEúo 21 x 29 Gn Czdâ, aPP D.
Rêalidad€ Arhent da E 01 Tablet Cm T.l. Dê 7 Polê8add,
Âcondi.ionadô Em Caix. Mico Chdulâda (ESPEqFIC^Ç^O

Allâb€tô Móvêl: C.nt ndó 36 Pêçá! mdÍ 12 cnde alrur.. 6 lffi.
Ácompàúà I Uro Com ÀtividdB Pelo M;r.dô Mdleri
Embalqem Pl,isria. ÀcondicioHdô m tu!êt pláltió.m alça e

r'ãva nêdindo 32 r 7 r 23 m (EsPEcIFIcaÇÂo PRóPRIA),

UNIDÂDE

Brtr3 róeim3: 6.ítriômdó êm mâdêiiâ ónrendo 4a p€§e.
À.ômpânhâ .ârlilhâ côú átivid.d6. Aondici@do €m @lela
plá§i@ coh alçã e úava nedindo 32 x 7 x 23 d
(ESPEOFICÂÇÀO PRóPR]Â),

UNIDÁDE

Solelrãndo: 12 Qu€bra<absas Eh Mdí con RturtÊs
ÂÍedondados. Âpp Re.lid.de Aumenbda. Â.ondicioúdo 6
malêta plásti.a com alça e xava, oedindo 32 r 7 r 28 o
GsPEOrrcÀçÀO PRó?FrÂ).

Iqo / B.i.qu.do P.rt.8ó3io
Cônh<e.do Os Pleeras: tm P€çàs Fn MdÍ Côh Re á
Aftdôhdâdd. Âpp R€âlidâd€ .Aunênl'dâ. Aco.diciomdo em
mlera pltutica rcm alt. e kava, hedindo 32 x 7 r 2a m
csPEqFIcAcÀo PRóPRrA).

I



São Benedito

clv!fua ÍrJ.rcn^r oa a^o firiaolro IÀ,,\& -er:Jt..c-'o-a&a*c..t0a1!4:6.i3.,I cap .?370!00 . clio, ct t?tr2s{ocr.t.
â
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Corpo Hunano: 100 Peças Em Mdl Con R(oí6 ÂrFdondados.
app Realidade aúêntada. A@ndacio.ado en maleri plá iG
on ãlçã e tava, m.dindo 32 x 7 i ?3 cm (ESPEOFICÂÇÀO

UNIDADE

Conjunlo Domino Edúotivo: Conp6io Por 14]ogos De Donino
Sendo: subtaçãq horar hêrâdêr úultipli€Éo, numdal e

qudnhddde. d'v Éáo, Íigurd e tundo, ror@ G6nálri(àt ltàçõ6,
âdiÉo âlÉábetÉçáo, *§i.Éo de idei.t ol.rivc e rcE. cdâ
J%o É Fomadô Pôr 29 P4ár Em Póripopireno Com Qüato
lrtêhis Conv€rú, Supedi.i€ Plea Er Eairo Rêlevo E BàÉ Com
Cávidadq Na Dimen§o De I0 Cm D€ Côúprisênto X 5 Ch Dê
tál3ura X 2 Cm Dê Alturâ, Pâredê Oe 2mm. cldela Côm
IlustÉção Do Tema Ém 4 Co6, Prôduzido Em P.P€l Couché

aurcd6ivo Com Co e Elptrül PJr. ÂPImçáo Nà SuPeríi.iP
Plóa Ds Peças. aúndiciô.âdô ên n.l.ür pláàti6 .m alçã e

bav4 medindô 32 r 7 x 2a m @dâ. A@ndici@do en @ix. d.
PAPêIáô (€'SPECIECÂçÂO PRÓPRIA),

CON'UNIO

Ah( Ianelinha Ânihado: Cohposrô 01 A]íâb€to IlctÉdo con 26

pe!ãs eh MDF E r Livrc Nô Fôm.to 2ü20 Ch ?ap€l Câ ondo
Dúplêx Oo AlÍabêto llust.âdo. Acondicio.ado em h.lêlâ Pl&iia
com arçâ . t6v, medindo 32 x 7 x á ch {ESPECIFICAÇÃO

UNIDAOE

3l
TM d. ) .o 20 núreraie 41 quebra cab€ças ú MDF.
Áendicionâdô ên mal€tá plútia @h alçã . kav,, hêdindo 32

t7 r 23o (E§PÉqÉCAçÃO ?RÓTRIA).

Allãb€lo já *i ler: 72 pesar em MDr.
Àcondidonado en mâl.tâ plá6lio on alça e nav, medindô 32

i 7 x 2a cm G5PEOFrCÂçÀO PRÓPRL{).

UNIDADE

33

Conjunro d€ 
^E@dos: 

conjúró .úÍê«iôEdo m ba$ de
hadeirae,rmeAalv iádô dê 4mh,Nb.rlo com tubo d. PVC
fl€rlv€I. 6nl€m 06 aráMdc de direrenr6 ío'M . t m.nh6.

^B@do 
rdmCulaF hêdlndó 40or170x125cm, Aredo

€nrrelaçado - m.dindô 1mx320r125m, Ar .do o.dulaF
medindÕ {r,011601125.r, Ârm.do €Éptâl- m€dindo
it40rl6or125dn Amado honranha 

'll!s 
hdindo

2Átr300\230oêArânado..robaüco medindoá0r320x125.r.
Aóndicionado em dira de papelão (EsPEoncAçÁO

BIoc dê 6oir€: ?4 p€(,r coloridas ú 0l bã* de hadei.â, óm
rO paliros para m@ixa' (ESPECFICAÇÂo PRÓPRIA).

lo8o / bli.qt.do p.d.6ó8i@
IogG dê ârgolae: 07 pin6 €m madena e 07 aryol6 plásti6.
M€dindo 5OI1Kn (ESPEOFICAçÀO PRÓI,RIÂ).

loro / b.inqu.do p.d{fuio
?@úro d€ sl<ão gigant€: 20 péÉs olorid* êm madeiã .6
bãe de 16l20.n. Medindo 17r57m (ESPECIFICÂÇÁo

Caüa iálil êm EVA: enG.cionado o EVA, onl€ndo 06 plaá' d.
10hn de 6p€$üraqu€ ío|1:1m o «bo M 04 ôníci6, ê 16

pêçú dê diíê6t6 6ormae . tê!tuÉ' A@ndicioEdá €m 6ixã de
papêlão fr êdindo 25r25<m lEsPEgncÁçÁO PRÓPRIA).



Linha d€ hovim€nlação atjva: @njünto confe..ionadô m
madena ê arG em pláslicq conteido 6a peças: r0 b:s Pârâ ár.o
ên 6ornaro T, ôedindo 220r22smm; 04 bas p.B bâ.|ão êh
íormaro r, mêdindo 22{h220l:mj 00 bierôê ô màd.ih.
r€vestidG om plásri@, hedindô rüom, 05ârc .oloridG m
plásti.o, medindo a00mh de diânêbô; 03 sêmi.rc .olorid6 @
plástiô, nêdindo 300mh de diârnelroi 04 bas p,r, siar.oe
em mddetrJ, med'rdo 250'úrl0mr 03 pÍándár de cqu,libno
em nâd€nâ, mêdindo l000mm; 04 bãs p.r. p'ân.hâ d
m.dena, m.dindo 25o,nn, 0l bâs dê hden. em fom.ro X pô6
p8o dê àÍgola, m€dindo 4mhm:0s plru 6lohd@ em rudPni
para joAc en .laolas m€dindo 10(»nn, 0s àraotás mlorid.t d
PvC m€dindolmmnj m br* dê m.dêna 6 ,omaro T prrâ
sDpo € dai barâs, mêdiMo 220x220Fhe G lupod6 €m qualrc

altütas diíeEnr6, úêdindo r€sp€.liva'ml€ 20hh, 3lrhÍr,,romm
E 5I'NM (E5PECINCAçÀO ?RóPRIA).

Linhá dê atividad€ orPorãl: coniuniô .d rê.cionado em EVA ê

nadeira Conrendo 64 p€És. m Íomât 8efrékies á EVA,

*ndo s2 kiângulô6 redindo 25ü230l@ ú2 prângul$ mdindo
36Ox230mE (n .irculos n dindó $Ohn d. diârctso; . 02

quâdrâdor mcdindo 330r330mi 0,1 iotmú 8eüreln€3 êm

nâdênâ, Éndo uh tridgulo nêdído 5001 503mj 01 qúdrâdo
mêdindo /r60x{60hmi 01 clrolo medDdo ,t8or,l8omi 0l
hedirdo 4t x360m. A@mpühán $porls. 12 na6 €m EVA,
nedindô 160x130mm ada, 12 É m EVÀ nêdindo 2ml30m
cada, 02 kic|l, nedindo 3«h2msm .ada e sPo q m É dê

paú d madeira e @.d4 hêdindó 570x140tnhi 02hâíêld €m

nadeira medindo soor3onmj ü2bolas de Plásrirc; m bol6 de

ho achar m puh óÍdas om abo de nãd€ir4 ÍEdindo 22mmn
dê @mprihenro, 0r Súgôíâ d @dena, nêdindo
35or1(x}r200mmi 01 cilindm êm mdêúa, medindo 70ú00mmj 01

phncha d€ €qui$no en h.dêiÊ mêdi.do 600r!onú; 01

pà6r{o 6 MDF, rêdindó 520t350nh . @ tuPone
(FSPECIECÁÇÀO PRÓPRIA).

OEsCRIçÀO A\T

Tún€l 6ropeia: @nrNionadô êú Plâsti.o ol€ndo 10 Pér,
nedindô âpúximádâmnrê 105r211t r04 6.

c.rinhâ: Produôo Fabricado Toblm.htê Em Polipopile.q Nàô

Tói@, P*menrado Côlóado, sm erquini,. Mêdindo
Âproinad.mnb r31 X l6a X 112 cm.

UNIDADE

Sup€r Gsinhâ 6fr e*íêgado. Produro Fãbricadô TôtâlmentÊ

Em Polipópilenq Nãô Tóxi.o, Pigmênbdo Coloridô, .m
ercrreardór. M.d'ndo Apro, imãdãmenre l3l \ 252 ' 220 n

Tôbôgân rorc mêdiêvâl: oníe.cionado en poliprcpil€no, nâo

toxico, piSDênrado .oloddo @ «ôrêaâdor lobog ,
m€dindo 265 r 265 r r% m.

EsrFEado. om bãl ço: confxciôn.dô 6 pl&lio
poliprcpil€nq não rorio, pign€nbdo coloddo. conren 0)
ê*oíêgádo, com 01 balanço ê 0l ed, de basqu€t . nêdindo 40

iâ

\

aovEr|o ltJrcan oc alo 
'tx:qE 

rcft (&nt€c.
\



Pláytro@d 1: Produro Fabricado Toblhântê Em Polipopil€no,
Não Tóxirc, Piamênrado côloridô, cm Aditivo Uv. lojerado
Para Criançás Dê 2 Á 5 Aro9 P6ui 2 PlãlãIomas ÜAad.§ Por
Balanço Com 2 Àcentos, 4 ÉereSadoG (2 R.ioê E 2 C!,vos), 2

Eralâdas, 2 C6ta! De Basqu€re, Medindo 
^p@i@dmdi.35x495r144 Cm. Com MonraAem no tInL

UNIDÁDE

133236
GÍá 6ü.: prcduto ,abriodo ror.l,n€nre €n pôlip,opil€no, .áo
roiico piFsbdô slo,ido sú âdin!ô uv. CàPà.idade Par.3
.riôçâs. MêdindÕ aproxihãdãm€nre 0,í x 1,m n.

MAIIRIAL TJNIDADE

Plaruround 2: .ôníecionâdo em pl-üo polierilm .ôlômold.do
Õm aditivc uv. compcto d€ I plabroma m lêlhãdq 1

€sdê8ador r€!o, I Gorregador lr*l ê 1 êÚlada, Medindô
âprorimadâmenre3,5r 110 x l,mm.

cângorh ripo duplo: Produro Fábriado Tol'ln€nle Eh
?olipropilüq Não Tóxi@, PiSmêítâdo coloridq Con 

^ditiv.Uv. M€dindo Aprorirod.mmr€ ,15 X im X «) Cm. Modelo Oro

Plãyground 3: prcduto íãhri6dó rotâlmêntê €m poliprcpilêÍô,
não tóxico, pigmenàdô 6lórido, com adillvo uv. PrcFhdô PâÍâ
simças dê 2 â 5 ú6. Pcui 1 plátaaoma. 2 €srÉ8êdoG 0
prc e 1 eiv6), 2 balanços, 1 @ra d€ hâlqu€tê- M€dindo
áPbrimadamente 325 x 330 r 1!lA d.

c.ngoria tipo tiplor P@duto Fabrlódo Totalmol€ Em

Pol'pÍoêleno. Não lori.o PiBDflbdô cóloíido. Coh adrw^
uv. Medindo Áp.orim.dâhnrê 45 x 120 x {0 ch. Môdêlo

UNIDADE

côgorã individual, prcduro Íâbric.do lotahst m
polipropil€no não rorio, pigtu.râdo .olo do m rditivo uv.

Medindo apoinadmdt 47 r 39 r 63 d. Mod€lo palinhô ou
UNIDADE

Pi$ina De Soli.Ia - ósinhâ: ,l H.c.e Em Madeirã Rev*tida
Com bná Côlôridâ Xp500, Eel'utüra Ên aço Galvúiado 15@
Bôlihhâe Em Polielilêno De Baixa lntmlidade 76nn Cêttiliado
Do Inmer@ Rêde D€ Poreçãô M.lh.5 x 5 E Fio 4.1 De Poliuidâ,
Toldo Fabriodo Em Lnâ Xp 500 Colorida E ü.p€m.ávêI,
I§oiubo alindadô Multi6lóridG.

Câm. El&lio: Aço Galveiadq P6 Em W Diâftao Do Cr.o
3a Mm E Êepêurá 1,6 Mm. Mdú Galveizadú. Ln. O. S.lro
En Poliésôêr Pvc Co6 Poreção Uq Prôt€br D€ Mola D€ IÕa
Xp500 Com P@teção U, Rede De I'iôtêçlô Fio Ll€ Poliffiida 41
Malha10,H*hD.Prot€çâóI'{CuilioÍuboD€AçoGalv iádô
Coh Diâm€tó 32 Mm. Sietda De Monl'8em Por Encâix..
E{âdá En Aço Câlvaniado Com 2 Oeg.aus. P@ Supôrl.do 90

Kg, A@mpúhã Ponreiê, Pux.dô' Dê Mólâs E letubor Allura
60 Ci, Àturâ M{rlnD 1,30 M E Diârcto De 1.{, M.

Bálanco Duplo: Produro Fabri.àdo Tobnne.re En Pôlipropilênq
Não Tóxicq Pighênrado Côlôridô, Cm Adilivo Uv. CF 2

Bálâíços. Mêdindo Aporinada@nte 1,25 X I,ó5 X 1,15 M.

@wiE ltMrrar or s^o ariaorro I
Rú tu k@. l7ô . k!ô . §r. Ôr1.e à 1.rr §,àrJ., I

*tt
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São Benedito

FJ.alada: Pódurô Fâbri.âdo Toralnênôê En Polipropilêm, Nâo
Tóxicq PBn€nradô Colôrido, Coh Aditivo Uv. Conl€ndô 3

e<âlâdas. Mêdindo ÀpbrhaAãm€nrê 165 x 2,65 x 1,% M.

IJNIDADE

Bãnó .riânçá íeliz: óníNionado €m plôtio Eedindo 73 x 50 x UNIDADE

Pi*inâ dê bolirúâ: ont«ionado roblmntê êú pl&ricq
medindô r% x r% r 69 ô. conrsdo 1000 boliifi.r. Pis o êva

l0 mn. Id€âl para .rjanps d€ 2 a 5 ae.

Garyonâ, rcníffiionâdô €ú pl&tio @m bã* cntal trEdindo
5a @ de alhra € prâhch. o6 2 áenlos nêdiÍdô 165 o
@mPdmenrô x 47 m dê l.Bu.a.

UNIDÂDE

8ú6 lápi5 junio.: €slrutura côn6*iôÉdâ 6 lêüo e a.srô d
pl&ti@ rolomoldado. Medindô 0,90 ! O30 r 0,55 G

Barc lápie Btrutura sní€.tioíâd. 6 ,€ro e Mró ú
pl,i.li@ roroFoldado. M.dindo 1,63 r 0Él r 0,77 6

(ib de Târânê êm EVA coh l0 plact hêdindo lmrlh d€

hanhô € 20nm de altu'a. Em @B variâdá6.

KiE dê Taláme em EvÀ con r0 Pho3, nêdi.do í x í m dê

i'manio e 10 hn de .lturâ. En órer variàds.

TITO
UN.DT

A\T

ORGAMZÀDOR INFANTIL coM 3 MODUTOS - FÀBRICADO

EM ROTOMOLDADO COM sIsTEMâ DE ENCAIXE POR

ROSCA DE ÂLTA PREsSAO. CONTEM T2 BANDE]AS EM
CORES VÁRIADAs. MEDINDO ÂPROXMÂDAMENTE 99O X

r35O X 3s5 MM. iESPECTflCAçÁO rRÓlüÀ

ORGAMZADOR INFANTIL COM 5 MODIJI-Os - TABRICÁ]]IO
EM ROTOMOLDADO COM SISTEMA DE ENCÁIXE POR

ROSCA DE ÁLTA ?RE65.1o, CONIEM 20 BÂNDE'As EM

CORES VARIADÂS, MEDINDO AfRO)OMADAMENTE 990 X

2Aí X 355 MM, (ESPECITICAçÂO PIÓPRIA'

CANTINHO DÀ LEITUM . CONTECqONÂDO EM
PoUETILENO ROTOMOLDADO MEDINDO
AIROXMAOAMENTÉ 77O X 350 X 3M MM, (ESPECIFICAçiO

,â
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São Benedito
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ORGANIZADOR CIRÀFA - CONFECCIONADO ÉM MÀDEIRÁ
MDF ]5 MM COM PINTURA A BASE DE ÁCUÂ NO FORMÀTO
DE UMÀ CIRTIFA, MEDINDO APROXMÂDAMENTE 1330 X
3,O X I22O MM, IESPECIFICAçÀO PRóPRIA)

MODULO DE ÂRMAZENACETú MEDINDO I'3 Oú DE

ALTUM X 65 CM DE LÀRCIjI{A )( 39 CM DE

PROFrJNDIDAOE CONTECOONÁDO EM ÂCETTNAEJO EM
ptÁsrlco poupRoPtLENo coM ,t DMsóRrÁs E 3

PÂÂTÉLEIRÂS HORIZONTATS AJUSIÁVEIS COM
CÂPÂCIDADE PARA ?O «G CADA PMTELEIRÂ E

FECHAOURA (ESPECIFICÂçÀO PNóPRIÁ)

NICHO ORCÂNIZâDOR COM CA\7EIAS
cÂxÀcrERÍsncÁs Do PRoDrrro:

ACÂBÂMÊMIO EM PINTURA UV.
. 09 NICHOS INTERNOg COM ÁMPI' ES?AÇD,
, coMroRTA VÁRIO6 08lg106.

04 RODiZOS COM TRAVAS.
CONIECCIONADO EM MDP E MDI DE 15MM,

. PESO sU?ORTAOO ((G): 22KG DISTRIBúDO§,§EM

- COMPRIMENTO: l03CM.

COMIARTIMEMIO6 IMIERNOS:
- COMTRIMENTO: 32,rM.

PROFUNDIDADE: 3l CM.

DIMENSôES DAs GAVETÂs:
- COM?RIMENTo: 313cM.

ALTUR^i 23,2CM

- PROFUNDIDADE: 30 3CM,
, PESO SUPORTÀDO «C) ; 2(O PoR GAVEIA
(ESPÊCIFICÂçÁO PRóPRIA).

EsTÂNTE MLMEIA . DESCRIçÀO DO PRODU'TO 5ÀO 3

MÓDT,,IoS 10 MóDULO: ÂLTUM: 1,20 M LARGURÂ:60 CM
PROFUNDIDADE: & Oí - 2C) MóDUTO: ALTT,,RÂ: 90 C}í
I'ÂRCURÂ: 90 CM PROFUNDIDÂDE: {O OlI ' 30 MÓDUTO:
ALTUX : 90 CM IÁXGURÂ: 60 Cú PROFUNDIDÀDE: lo Oú
MATERTALi r0O% MDF lsMM (ESPECIFICÂç^O PRóPN^).

SIsLIOIICA INfANTIL

coD.

DESCRIçÁO

UN,DE
QNT,

Bibliot<ainÍ ril: conpGto por 290 titulG:01 coleçào o quê @h.
no mêu úundo I - l0 Útul6 com q.cod€ (diádq 8@Gidade
gêntil€a, honeridadq hunildâde jusliçr p€r*v.trça
Esp€iro, r*pôn§biridade ê elidariedade) 0r .ôhÉo o q!ê .abe
no m€u mundo II - 10 Útulc ón qrcodê (.omp@slo
d€di€tãq Ír.remid.dq gÉtidão, l€aldadc orihismq p€rdâq

KIT



ptudên ia, *rcibilidadê e *tenidade);01 colêlao ô qúê cabe no

m€u mundô III - l0 títulc sm qr.Íü€ (bondade, .oníi.nça,
(ópê,à(àq diSrdàdê. dr*plin., .duatio entorúmo éii@
ábêdoriâ c eupêraÉo), 0) ól€çâo o quê 6b€ rc @u mudo Iv -
10 lltulc óm qr.ode (aulmlim4 @.á1e., @Pâixàó,
ompromêtimênto 6p€hnçâ, 6d€lidade, honÉ, igualdarte
sinéridad€ e tolêráncia), 0l oleção músiÉ € stihátG - l0
lilulG com qrcodê (alÊglia, mêdo raivô amor, &iedâde ciúme
sudadq sôlidâô, lnstez ê v€r8ônh.), 0l ol<ão o que não cabe

no m€u mundo I ' 10 titulG @m qr@de (ba8ut., cruêld.dê,

%oÀmo.AUl4 hpr.'annl r!eta me.úâ, Pr@Riro. Prêauiç.
ê l€imsiâ)r 01 oleção o que não rdle rc h@ nudô tr - 10 ÍtuI@
om qrcod€ (àrosância, bunr& 6tupçâo, d6kuárdadq
íófdâ, ingrâtidâo inju§riçâ inrolerâEia, raiva e Ébeküâ) 01

pá,r ler anres de domir r0 dtulôs c6 QR CODE (. Íoniga e o
gaÍan[otq a luninária quê .âo qúêria eender, a nãe valárê,
6delc dG mon3tôi írâhcieo € álümq o @valtPirc BPôú, Ô

fflhor€ mü 6p€rro, o pin@l mági@, o mrinhô . 6 êlêÍanl6 € c
dois amicos pr€suiçM) 0l olêÉô 6én ia dú vkrudc! - r0
lilulG con qrcod€ (â cóbrá P€rigoÉ, t ,omigá e o Aüasl, â

Bâli.iâ Bâ^ancioÉ, a spa dos paÉd, b s. A la8êda
emiloná, har, o ,aiinlq o @.â.o . ô .e.dilo, o padalzinho ê

a chêeadâ do ourono, o peüe d€sHiê.Iê . or livG v€lÀcli 01

col€çáo âni@is de edihaÉô - 10 titulc (papagaiq avalin]lo,
pütinhq pôrquinho, pêiriõhq Saliniq vaquinÀ4 hamsler,
câ@inho e @llDI 01 coleçáo clásiú inêtqü<lvêis - 10 Úrulc

preia, búbi, br ca de n*e ch.P.u2inno v€melho joào . o pé

d€ reijão o magió dê oa o patinho l€iq c três pôrqúinhG,
p€lerp e pinóquiô) 0r ol4âo eÉ uha v€z - l0 riblG com

qrcode (a bmma qu. qu€ri. lêr .mênt6, amizade verdadêir4 âs

kav*ure dê umâ hdinha, b€l% e oryulho .êrio óu êrâdq o
bôm ê vêlho ,ógo o cáli.e hágio, o pôdêr dú virtú6, o u$
oÍeio do .dh<inênro ê G dois elhinh6)J 01 @lêção lãbul.s

- 10 tllulor 6n qrcod€ (o leão e o raro ô naino ê o lobo, ã

Íomiga e a pomba, ã lâmpad, ôrgulhoé., o hmo € o mxinôl, ó
pÉador e o p€ii.lú, o l€n]Édor hd6lo, o.qvo € o l€,ô, .
rapÉe4 uvas ê oâv.rêntoêo*udto) 0l coleçào

ãprede.dô.ôh G ánimâir - l0 títulc (q e nâr â oÉ do
porqüirq a rapÉ.ht€ c tilhol6 dê leãq a viagen dô.ão bêl.a
. es nigóÉi íóri.rta ê o ekaàe, l%o @ *1v., ô MPo,l'mcdo
dê bó.i, o 6ro arosãnte, o velho e úbio 3.M ê 6 mod6 de

Sodofredo à hesli 0r obção nulrição intÀlil - 6 ribrc (. Í..b
surPree südável, a hôÍa do rercio, qP€.ihobr por qúê náo?,

ô dildâ dê b.ro, o que 16 ddto da aixâ? E 3!p$ Éntrdc)i 01

coleção hábirG de higifle - 4 titulc (.l,tree Psisr .!Úár 6
dares, ien pÉie l.vâr a mãq p€drinlo .ãô 8ú1. dê lom,
bánno € Énatiõho úo quer * oid.r)i 0r têmt trdw€Éis r _ ,{

rítulG 1â áhi6 dê dona biá ainda ben qu. tudô é dií.mie, u@
tum difêrêntê ê a lua € o sl)i 0r kil nôni.. - 3 tllúlo5 la grúde
í*tã, alice no pai3 da naravilhá, ólminidãs nã echola .Íoik)

ê@inha, methores mB* P.r.
rnpe, Párâ ÉmPé no n€u oG{áo e o 3r d. llv6 dos
dú@úroe) 01 riardiitD m: qu.dô .onhÉi P€drinloi 0r
óleção sútêhlâ$lidâdê - 4 líulos (eláma, a leÍ4ldúk, o.t,
luú., o foso, mi, a ásua) 01 livo ba o-apérí€it bailarinaj01
liv6 pano anihãis plvaamr 01 livró b€nho 8êiã liltyi 01 livó
banho a bele prin..eJ 01 livo barho G ór.i65 Pn l.t 0l su
.p€nas um bêbê pl€rodátilo,01 a maoquiú. nôli, 0l olhinhc
que * mê\êm - Nàno.0l olhinhc qu..e hetêm - e|furc.
0l olhinhG que F ner€m - *lv{ 01 livro ÉõlodE a gn,Íâ quê

quêr * toma. uh navio 0r üvrc Íartch. ô u'$ ê o 6!ojo
vêmelio; 01 rcleção óniG clásicú qu€brtrab€ça - 06 Úblc
(os rras pon{uinhôs, ô pâlinho êio o nagico dê q joão e o pé d€

,ei)ão br,nG de n€ve e 6 *h..ôê ê óâpo.jnno vemeltlo) 0r
livÉ fúrfthê chiquê a Salinha educadâj 0r fivrô Íânto.àê o
c.dodilo in8ênuój 0r livro Íânl4hê c xê porquinhd, 0r livro

arlroar)o . cPPr 07 rr3la3rJ.írr!
â
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Íànrúhe o tig,€ e ô pica-páuj 01 livro Íútche a t rtaruga 6Perlâi
01 livro hnlche pingo o €leíantei 0l livro Íátdhê ó cavalo e o

buíoi 0l vilâ sêâmo - 6 *ntidosi 01 vila sé5 ô - 6rPo
húnâno; 0) @lsão colPo húmno - l0 útulc (o Fnno de sria
os sntidc, si§t€ha dia6úno, sier€@ .iúlâtóÍo 6islêm.
€nd&rino, sistma €xcrctor, risteba lo.ürcior, ti!l€@ l@@,
sisha rspiratório € skred eprodurô4, 0l 6lêÍao .êrio e

€iiâdô 6 r0 {tuld (â8Édir, ob€d@r, hom e ruu huor,
onirü, d€di@.*, rêpâdn, Íi.!dar, Gpêitar, h6tir e rcuba4j 01

livó ab. na esL;01 liv,o pop üp tniTiE sla no ero; 01 livo
p.p up ê..,€.ó.om , c.n. ae fer.henrü;01 llvro PoP uP lar
dlE la4 01 olesão dêddhê - abraÉo - @m 0ó titulc lur$, Pâto
ovelhâ, @oo, gato e.à.horo);0r Ivrc pôP uP qlando eu Íor

Srande, 0l ú.u primêio arlas d€ ani@isi 01 minhas Primêras
pãlavzs, 01 livro enoro o ,ÉGl€ri 01 livro 5nôÍo Pâlinh6
âdorívêis, 0l primüo liv@ do Ü.6e - .niMie, 0l livD 365

hbtorias 0l livro b€b€ Íeliz - avotúlâ .a Plv.; 01 livrc b€be Íeliz
- p€la viziíhá.çâ,01 livro M€ êliz - viaAm íôtúm;01 ljvo
horâ dê snhar - boa noilê uBinlúi 01 livo ho" d€ súü -
brilhá brilia Bbêlinhâi 01 livro d€ bartlo H Í@.dâ .u vi, 01

livó dê bánho na ,lo.€si' @ vii 01 livrô dê bârüo no quinral e
vi, 0l livÍo coú abas - ba no e luPi; 0l livro om ab.s
ónh(edo o m.r:0r )ivrô com atE €tou crsendoi 01 livru
rch abB u6inllo pêididoJ 0l ol§ão h@ livÉ íoÍinno - a litulot
(anidâÉ e dií€r.nças, as cores, os sü dú úihais e os ens dos
vêí.ulG),01 livro siga a lrilhã âpadmdô ô âh<,01 livro si8! a
kilh. âs tuiar 01 livro sig. . bilh. m€o diâ t diai 01 livrô 3igá â

lrilhã G númeGj 0l livró lmb 10 sG - aiMis dá fà6da;
ollivómíobr0$B- imirdóbE3ili0llivoemó10e.3

anihais *lvâ8êÍs, 01 livro 
'@lo 

r0 pE - dlno§utG
,ffi'v€§:01 co,êÍao d 

'rc 
aíegàlãdG 04 rtolú {I,rc vâi domir,

rirâ tônâ uú banhq ui vqe a mÍid. ê tori .PBde a v@); 01

livrc ra m iora dô hanhô - o6 o ameüoi 0r üvrc bná hór. do
búho linô o p.ti.lo,01 livÍo loqu€ € sinla - a Aâlinh. ílo6eE;
0r livÉ loqu. e §inra , ovelia lana 0l livó toqúê e sinb a

vâquinhâ ma€aida,01 livro roqüe e 3inlâ o Pônêi machiúa,01
livro ú6a hi.tó.iã por dia, 0l livrô uÉinho bobby l$ra dê

brúaÍ, 01 livro uBinio bobhy - hôra d€ 6nêt, 0l livo uBinhô
bobby - hora de domn; fi IvÉ ur6inho bobby - ltoá do bdho,
12 livG bânquinlo dâ l€irur..

L Esúmaüva do valoi da Contratação

O setor competente da Secretaria de Comprât S€Íviços e Lictação realizará Pesquisâs de pÍeços corúorme

orientações da Lei 14.133/2021 e DecÍeto MuniciPal ne 542023 Para â estimativa do valor dâ contratação.

O custo estimado da contrâtaçâo possuirá caráter sititoso e será tornado Público apenas e imediâtâmente aPós

o julgamento das propostas.

Abaixo estão as justificativas pârâ â utilização do siSilo do orçâmento estimado dâ contÍatação:

' Princípio da Competitividade e Eficiência: A Lei no 14.1332021 busca Prcmover a con.orrência e eficiênciâ

nas licitâções; oclrltar os preços estimados âté a Íase de lances incentiva maiol ParticiPâção de licitantes,

resultando €m proposlas mais compelitivas.
* Estraté$a de Netociâção: MânteÍ os preços estimados octltos Permite que â Àdmini§tração conduza

neSociaçôes mâis eficazes durante a fase de lances; ajustes nos PÍeçot Prazos ou outÍas condições Podem ser

realizadâs pâra obter melhores proPostâs.
* Prevênção de Conluio e Formação de Cartéis: a divultaçáo prévia dos preços estimâdos Pode facilitar acordos

entre licitantes, prejudicando a concorrênciâ; ocultar esses valorês até a fase de lances difioitâ a coordenação

indevida entre participôntes.
. Flexibilidade e Adâptação às Circunstâncias: em sihraç&s excepcionais, como mudanças no mercado, a

Administração pode precisar ajustar os PÍeços estimados; manter esses valores ocultos Permite maior
flexibilidade para reavaliare adaptaÍ as estimativas conÍorme necessário.

ô
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'sitilo Comercial e Estraté$co: Proteger os Prcços estimados âté â Íase de lances Í€sPeita o si8ilo com€rcial e

estÍatégico das licitantes.
Vale mencionâr quê o sigilo não é absoluto e, na Prática, tunciona como uma "Publicidade difeÍida", estará

disponivel permanentemente aos órgãos de controle extemo e intemo sendo tomado Público aPenas e

imediatamente após a clâssificação final e fase de negociação, sem prejuízo da di\'trl8ação no instrumento

convocatôio do detalhamento dos quantitativos e dâs demais inÍormaçõ€s necêssárias Para a elaboração das

propostas, conÍoÍme especifica o art.56 do Decreto Municipal n0 542023.

9. JustiÍicativa pâra o PâÍcelamento ou não dâ Solüsão

O parcelamento será adotado parcialmente, tendo em vista â similaddade de al8uns itens do§ SruPos
formados, a economia de escalâ, a redução de custos de 8êstão de contrato§ e a maiorvantâgem na contrataçâo

de um número menor de fomecedores para o objeto.

O parcelamento total do obieto a ser contratado Poderia hazer riscos ao coniunto da aquisiçâo Pretendida com

a possibilidad€ de um número grande de Íomecedores o que tÉÍia dificuldades na Sestão dos contratos,

logística, recebimento e dishibuição do objeto, perca na economia de e§câla, e até me§mo Possibilidade de

frâcasso na licitação tendo em vista que altuns itens tem quântidades e vâlores mmore§ Podendo Serar
desinteresse poÍ parte dos licitantes vencedorcs e/ou aumento dos Preços ProPostos.

10. Contútâções Corelatas e/ou lnterdePendentes

Contrataçôes coÍrelatas ou interd€Pendentes que asseguram â Plena utilizaçâo dos brinquedos, PlaySÍounds,
mobiliário e biblioteca inÍantil adquiridos para o Projeto Minha tnfânciâ em Sâo Benedito/CE.

Infraestrutura Escolar

Manutenção e Melhoriâs: Conhatos para rePaÍos e melhorias nâs escolas.

Segurança: Instalâção de equipamentos de seSurança Parâ Prcte8er os novos bens.

Serviços de Tmnsporte e Logistica
Dist buição de Materiais: Serviços de hansporte pârâ distribuir o§ materiais mtre âs 27 escola§.

Montatem e Instalação: Serviços esPecializados na montâgem dos Playgrounds e mobjliário-

Formação e Capâcitação de Professore§

Treinâmento: Cu$os pam capâcitar professores no u§o PedaSótico dos novos materiais.

Aquisição de Materiais Didáticos Complemmtares
Materiais Pedatógicos: Complementação dos bÍinqu€dos e biblioteca com outlo§ materiáis didáti.o6.

Conclusão
Identificar e integrar contratações correlatas é essencial Pam o sucesso do PÍojeto Minha lrúânciâ, 8alantindo
a plma utilizâção dos mate ais adquiridos e ProPorcionando um ambiente educâtivo de alta qualidade PaÍa
as crianças de São Benêdito/CE

11. Álinhamento entre a Cont.atação e o Planeiamento

Em conforÍnidade com o Art. 191 da Lei no 14.133/2021 e suas alterâções, o MunicíPio de São Benedito oPtou

por seguir o regime dâs Leis ne 8.6ó6193 ê na 10.520/02 até 3117212023. Por essâ Íazão, não houve temPo

suficiente paÍa a elaboraçâo do PCA para o exercicio de 2024. O planejâmmto das Conhâtâçõe§ está tomando

como base â Lei de Diretrizes OrçamentáÍias.

12. Resultados Pretendido§

Os resultados pretendidos devem almeiar a economicidade, eficácia, eficiência, melhor aProveitamento de

r€crursos humano§, materiai§ e financeiros disPoníveis, inclusive com resPeito â imPactos ambientâis Positivos
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e melhoÍia da qualidade de produtos ou serviços oferecidos à sociedade.

Benefícios Diretos
Economicidade: Redução de custos a longo pÍazo aEavés de contratos bem negociados e aproveitamento de

economiâ de escala,

Eficáciai Melho a no desenvolvimento integral das cÍianças, proPotcionando um ambientê de aPrendizagem

mais completo e estimulante.
EÍiciência: Maior eficiência na gestão de reor6os humanos, mateÍiais e financeirot Sarantindouma aPlicação

racional e efetivâ dos recuÍsos públicos.

Qualidade Educacionâl: Elevação da qualidade dâ êducação infantil com a introdução de brinquedos,

play8round§, mobiliá o e biblioteca infantil adequados.

Ben€ficios Indiretos
Impactos Ambientais Positivosi Uso de materiais sustentáveis e Práticâs Íe§Ponsáveis ambientâlmente,

contribuindo para a presêrvação do meio ambiente.

Aproveitamento de Recursos Humanos: Capacitação dos PÍofessores, melhorando suas habilidades e

motivação para utilizar os novos materiais de Íorma pedaSó8ica e eÍicaz.

Melhoria da Qualidade dos Serviços: À oferta de um ambiente educativo de alta qualidade, Promovendo o

desenvolvim€nto cognitivo, motoÍ e social das criançat e beneficiando â comunidade escolar como um todo.

Conclusão
Os r€sultados pretendidos com a presente contrataÉo incluem â melhoria na qualidade da educação infantil,

maior eficiência e eficácia na gestão dos reclrsos públicos, imPâctos ambientai§ Positivos e um melhor

aproveitamento dos recrursos humanos. A clareza nos Íesultado§ almeiados facilita a estiPulâção dos níveis de

qualidade esperâdot conferindo maior seturânça e eficácia ao Plânejamento e ex€orÉo do PÍoreto Minha

lnÍância

13. Providências a serem adotâdas

Obietivo: Carantir que a contratação do Projêto Minha Infância seja bem-sucedida âtravés da adequação do

ambiente organizacional e capacitação dos servidores envolvidos.
Adequação do Ambiente
ElaboÍação de Cronogrâma: Detalhar todas as atividâdes necessárias Pâra adequar os ambimtes escolaÍes,

deÍinir responsáveis e prazos específicos.

R€sponsáveis: Desitnar responsáveis por cada atividade de adêquação.

Documentação: Incluir o cronotrama detâlhado no processo de contratação.

Capacitâção de SewidoÍes
ldentificação de Necessidades: Determinar âs comPetências nece§sáriâs PaÍa a utilizâção dos novos materiai§.

Comunicação: Informar todas âs partes envolvidas sobre o «onoSrama e resPonsabilidade§, e realizâr revisões

periódicas.
Conclusão: As providências incluem â elaboração de um üonogrâma detalhado, caPacitaçáo dos servidore§,

inclusâo de documentação no processo e gestão contínua dos §cot garantindo o suce§so da cmtratação e a

r€alizaçâo dos objetivos do Projeto Minhâ Infância

14. Possivêir Impa.los Àmbientais

Impactos Ambientais Possiveis:

Uso de Materiais:
Impacto: Uso de mat€ ais não sustentáveis pode detradar o ambiente.

Mititação: Optâr poÍ mateÍiais recicláveis, biodegâdáveis e certificados.

Gerasão d€ R€síduos:
Impacto: Resíduos sólidos gerados duÍante Íabricação, transpoÍte e instalação.
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São Benedito

Mititação: lmptementar um plano de Sermciamento de resíduos, PÍiorizândo redução, reutili"-ação e

reciclaSêm.
Consumo de Energia e Emissões de CO2:

lmpacto: Transporte dos materiais pode temr emissôes de CO2 e consumir ener8ia.

Mitigâçâo: Preferir fomecedoÍes locais e incentivar ouso de veiculos debaüa emisúo.
Descarte de Equipamentos:

Impacto: D€scârte inadequado de equipamentos antitos podê contaminar o solo e a água.

Mitigação: Reatizar descâ e responsável através de programas de coleta e !êciclâgem.

Uso de Produtos Quimicos:
Impacto: Produtos químicos usados na fabricação e mânutenção Pdem PoluiÍ o ambiente.

Mitigação; Optar por produtos de menoÍ toxicidade e impacto ambiental.

M€didas de Mitigaçáo:
Planeiamento Sustentável:

IncluiÍ mate ais susten!íveis e fomecedoÍes certificados no Proce§§o de contratâção.

Pref€rir produtos e fomec€dores com cêrtificâções ambientais.

Gerenciamento de Residuos:

Implementar um plano de gestâo de Íesíduos, incluindo seParâção, coleta seletiva e Íeciclagem.

Estabelecer parceriâs com empÍesas de rcciclatem.
R€dução de Émissóesl

lncentivar uso de trânspoÍtes sustentáveis e Íomecedores locais.

Reduzir embalagens plásticâ9 optândo por alternativas rêcicláveis e biodegradáveis.
Capacitâção e Conscientização:
Câpacitar servidores sobre práticâs sustentáveis e a impo ância da SesEío ambiental

Promover câmpanhas de conscientizâçâo âmbiental nas escolas e nâ comunidade.

Conclusão:
A contrataçáo deve consideraÍ os impactos ambientâis e imPlementar medidas de mititaçâo Para minimizar

esses eÍeitos. A adoção de materiais sustenúveit o Serenciamento eficiente de resíduos, a redução de emis§ôes

e o descârte Íesponsável são essenciâis Pala Sarantir uma contÍatação sustentável ê ambientalmente

responsável, promovendo a conscientização e a educação ambiental na comunidade escolar e na §ociedade.

15. Dêclaração de viabilidâdê

Com base nos eleÍnentos ante ores do presente Estudo Té.nico Preliminar (ETP) realizado§ Por esta EquiPe

de Planejamento, DECLARAMOS que â contÍatação proposta Pela unidade requisitante tem viabilidade
técnica e econômica.

16. Respon6ávêl(is)

,1^A;r^^^- A- l,/^
Audisnêi Aloàntara de MoEes
Coordênâdor de Licitação e Pretão
Seoetaria de CoErpras, Sew. e Liaitâçõe8

*!r",,w,drr, í;íã*hfu
Supervisora de Compras
Secretaria de Comprâs, SeÍv. e Licitações
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§ão Bênedito

MÀPÀ DE GERENCIAMENTO DE RISCOS

Processo Administrativo no 2024.04.22,01

Obieto: Registro de preços paÍâ fuhrras e eventuais aquisiçôes de mâteÍiâis de consumo e permanente

(brinquedos, playSrounds, mobiliá o e biblioteca infantil) para atendd âs necessidades das escolas que

aderiram ao Projeto Minha Infância do Municipio de Sào Benedito/CE.

1.1. O gerenciamento de scos permite ações contínuas de Plâneiamento, or8anização ê controle dos

recursos Íelacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso da contrataçãq da execuçáo do objeto e

da gestão contrafual. Os scos ânâlisados foÍâm organizados em duas categoÍias:

1.2, Riscos que possam comprometer o sucesso do pÍocesso de Contrâtação.

1.3. fuscos que possâm comprometer o sucesso do Processo de Gestão Contrâtual.

2- Pam cada risco identiÍicâdo, define-sq a probabilidâde de ocorrência dos eventos, os Possiveis dâno§

potenciâit as possiveis ações preventivas e contin8ênciat bem como a identificação de resPonúvêis PoÍ ação.

3. Após a identificâção e clâssificâção, deve-se executar uma análise qualitâtiva equantitativa. A aúlise

quâlitâtiva dos riscos é realizada por meio dâ classiÍicação escalar dâ PÍobabilidade e do imPacto, conforme a

tâbela de Íeferência a setuir.

CLASSIFICAçAO VALOR

Baixo 5

Médio 10

15

4. Desc ção dos impactosr

* Baixo: Danos que não comprometem o processo/serviço/comprâ. Devem ser catâlogâdos nos relatórios Pós-

contÍatuais com vistas a novo Planeramento.

* Médio: Dânos que comprometem parcialmente o PÍocesso/sefliço/compÍa, atrasando_o ou interfeÍindo em

sua qualidade.

* Alto: Danos que comprometem a essência do processo/serviço/comPra, imPedindo_o de seguir seu curso.

5. A análise quantitâtiva dos riscos consiste nâ classificação conÍorme a relação entre a probabilidade e o

impâcto, tal classificaçâo resultará no nível do risco e direcionará as aS€§ relacionadas aos risco§ duÍânte a

fase de planejamento e Sestão do contrato.

6. A tabelâ â seguir apresenta a Matriz Probabilidade x tmPacto, instrumento resPonsável Pela definiçâo dos

critérios quantitativos de classificaçáo do nível de risco.
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Matriz Probabilidade x Impacto

7. O pÍoduto da plobabilidade pelo impâcto de cada sco deve se mquadrar em uma regiâo da matriz

probabilidâde x impacto. Casoolisco enquadre-se na rcgiãoveÍde, seu nivel de risco é entendido como baixo,

loto admite-se â aceitação ou adoção das medidas preventivas.

8. S€ estiver nâ Íegião amarela, entende-s€ como médio e na redão vêrmelha, entende-se como nivel de risco

alto.

9. Nos casos de riscos clâssificâdos como médio e alto, serão adotadas as medida§ Preventivas Previstas.

MAPA DE RISCO

\

)

FASE DE ANÁLISE
mento da Contrâtacáo e Seleção do Fornecedor

Cestão do Contrâto

RISCO O1 - QUESTIONAMENTOS EXCESSIVOS NO PREGÃO

Probabilidade íx)Baüaí ) Médiâ ( )Alta

1.1 LEGITIMTDADE DO PRtrGÃO COLOCÀDA EM QUESTÃO
Preventiva Responsável

1.1.1

Definir âs regras Berais dacontrataçãode forma
clara e objetiva no Edital e em seus anexos,

atenta à le8islaçáo viSente no tocante a

exigências de marcas, modelos e rcquisitos

Equip€ de Plânejamento

Secretaria de Compras, Serviços e Licitação

Ação de Continsência Responsável

I 1.2
Republicação do Edital com correçâo dos itens

alvos de impugnâçâo.
Gestor(a) do ÓIgão Demandânte

x

rmDâcto lí )Baüoí )Medioíx)Alto



RISCO 02. LTCITAÇÃO DESERTA

Probâbilidade (X)Bâixa( )Média( )Àlta
( )Baixo( )Médio(x)Alto

DANO

2.1 LICITAçÃO FRACASSÀDA TENDO QUE REPUBLICAR O EDITÀL f, ABRIR NOVO PRAZO
PARA A REÁLIZAÇÃO DO PREGÃO

A(ão Prev€ntivâ Responsável

2.1.1

Durante a fase de pesquisa de preços realizar
crítica com fim de evitar o sobrepreço ou
inexequibilidadê das propostas, escolhendo o

melhor método paÉ estimativa do valor da
licitação, qu€ retrate à r€alidade do preço de

Ao invés de exigir marca, su8e!ü marca e

similar pam nâo rest ntir â competitividâde do

As exigências de qualiÍicaçào econômicc
finânceiÍa e qualificação témica deverão ser as

mínimas necessáriâs pâÍâ â âdequâda seleçào e

garantia da eficiência e segurança da

contratâcão.

Equipe de Plâneiamento

Setor de Pesquisa de Preços

SecÍeta a de Comprâs, Serviços e Licitação

Acão de Continsência Responsável

2.1.2

Republicação do Edital observando lequisitos
que provocaram a desistência de possíveis

interessados.

cestor(a) do ÓÍgão Demandante

Probabilidâd€ (x)Baixa( )Média( )Alta
Impacto )BaixoÍ )Médio(X)Alto

DANO

3.1 NÀO CONCLUIR À LICITÀçÃO TENDO QUE REPUBLICAR O EDITAL E ABRIR NOVO
PRAZO PARA A REALIZACÀO DO PRECÃO

Àção Preventiva Responsável

3.1.1

Definir punição no edital pâÉ êmpreBâ

adjudicada que não assinar o contrato dentro
do DÍazo estipulado.

Equipe de Plânejamento

SecÍeta a de Comprâs, SeÍviços e Licitação

Acão de Continsência Responsável

3.1.2
AdjudicâÍ novo fomecedor ou promover nova

licitação.

Equipe de Planejammto
Secretaria de Comprâs, ServiçG e Licitação
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RISCO 03, LICITANTE VENCEDOR SE RECUSÁR EM ASSINAR O CONTRATO



RISCO 04. INCAPACIDADE DA EMPRESA VENCEDORÀ EM EXECUTAR O OBJETO

Probabilidade (X)Baixa( )M&ia( )Âlta
)Baixo( )Médio(X)Alto

DANO

4.1 A TR4SO NA PRESTAÇÃO DO STRVICO
ACão Preventiva Responsável

4_1_t

Estabelecer sançôes, multas e os requisitos de
qualidade que sejam condizentes com â

impoÍtância do obieto a ser contratado.

Estipulâr em termo de reÍerência e/ou êditâI,
que em câso de rescisâo contrâhlal, a

administração poderá convocai os licitantes
participântet obedecidâ â ordem de

classificação, para nepciação de preços, anílise
dos doormentos de habilitação e possivel
contratação,

Exigir documentâçâo compiovâtó a que a

licitante já prestou serviços semelhante ao

contratado.

Exigir o nível máximo de garantia contratual
permitido em lei com vistas a asse&rar o
compromisso da contratada na execução do

Gestor(a) do Órgão Demandante

Ácão de Continsência Responsável

4.1_2

Acompanhar com rigor, seguindo as descrições

do objeto, os níveG esperados de qualidade de

eyecusão do contrato e respectivas adequações

de pagamento.

Cestào,rFiscalizaçào do contràto com apli(ação
de sânções previstâs quando ocorrer alguma
falha contrâtual e, em último caso rescindii o

Fiscais e Sestores d€ contiâto

RISCO 05 - FALÊNCIA DA EMPRESA VENCEDORA

Probabilidade (X)Baixâ( ) Média ( )Alta
lmpacto )Baixo( )Médio(x)AIto

DANO

5.1 ATRA50 NA PRIST{ÇÀO DO SFRVTÇO
A(ão Preventiva Responsável

5.1.1
Exigü requisitos de habilitação relativos à
qualificação econômicâ - Íinanceira.

Equipe de Planeiâmento
Secretaria de Compras, Serviços e Licitação

@E.EErca!*3^oErrffit
iâll!à]ei}l71c.c..1,t]e0

\
§

E



Exitir Sarantia contratual, conforme AÍt. 96 da
Lei 14.13312021.

Ação de Contingência Responsável

5.1_2

EstipulaÍ em teÍmo de rcferênciâ e/ou edital,
que em ca§o de rcscisão conhahral, a
administração poderá convocar os licitantes
participantes, obedecida a ordem de
clâssiÍicaçâo, pârâ negociâçâo de preçoE anális€

dos documentos de habilitação e possivêl
contratação.

Gestor(â) do Órgão Demandante

Probabilidade íXlBaüa( ) Media ( )Àlta
)Baixo( )Medio(x)Alto

DANO

6.1 PREJUÍZO FINÀNCEIRO E RISCO À QUALIDADE DO PRODUTO E SERVIçO
APRTSTNTADO COMPROMETENDO O O8IITIVO DA CONTRATAÇÃO

Ação Preventiva Responsável

6.1.1
Analisar c te osam€nte cada produto

entregue ou §efliço ex€cutâdo
Fiscais de contrato

Ação de Continsência Responsável

6.1.2

D€volver e exigir adequâção do produto
apresentado de formâ inâdequada ou sem a
qualidade esperada ou eyitir que os s€wiços

deÍeihrosos sejam refeitos a Íim de âtênder o
objeto contratual de maneiÍa qualificada.

AplicaÍ sançôes conforme contrâto

Fiscâis e gestores de contato

\
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RISCO 06 - TORNECIMENTO DE PRODUTOS E SERVIçOS INCOMPLETOS OU SEM QUALIDADE



 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

 
MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE 

SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xxxxxx, QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE, POR INTERMÉDIO DO(A) 
SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO E .............................................................   

 
O MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE por intermédio do(a) SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO, com sede na Rua Paulo Marques, nº 378, 
Centro, na cidade de São Benedito/CE, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 07.778.129/0001-74, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 
____________________, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) no(a) ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
tendo em vista o que consta no Processo do Processo Administrativo nº _____________, Pregão Eletrônico nº __________, Ata de 
Registro de Preços nº ______________ e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Decreto nº 54/2023, 
e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de materiais de consumo 
e permanente (brinquedos, playgrounds, mobiliário e biblioteca infantil) para atender as necessidades das escolas que aderiram 
ao Projeto Minha Infância do Município de São Benedito/CE. 
1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE  QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1       

2       

3       

...       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contado da assinatura do contrato ou instrumento equivalente, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído 
no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou 
impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos 
efetivamente fornecidos. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da orçamentação, em 
___/___/_____. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante 
a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 
reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 
o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos 
no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
8.11.  A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período.  
8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis. 
8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais. 
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados 
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente 
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento 
adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
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9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique na prestação dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução dos serviços. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica 
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, 
durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 
Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 
que fujam às especificações do termo de referência ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores 
de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas 
para habilitação na licitação;  
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, 
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, 
da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
Contratante. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e 
com os princípios do art. 6º da LGPD.  
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou 
que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das 
hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da 
LGPD.  
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente 
eventuais pedidos de comprovação formulados.  
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca 
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados 
pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios 
ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela 
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade municipal. 
 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste 
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do 
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 
1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 
de 30 (trinta) dias; 

i. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 15% a 30% do valor do Contrato. 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 10% a 20% do valor do Contrato.  
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% do valor do Contrato. 
5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 10% do valor do Contrato. 
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes 
infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
12.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não 
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado 
para tanto.  

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em 
que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.3.  Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: a) ficará ele 
constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  b)  poderá a Administração optar pela extinção 
do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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13.4.  O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua 
capacidade de concluir o contrato. 

13.7.  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 

13.8.  O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 
parcialmente cumpridos;  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  Indenizações e multas. 

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que 
será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
A indicação de dotação orçamentária ocorrerá quando da formalização dos contratos 
 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais 
normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – 
e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da 
consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet e Diário Oficial do Município, em atenção ao 
art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c Decreto Municipal nº 54/2023. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 
18.1. Fica eleito o Foro Comarca de São Benedito, Estado do Ceará para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
 
São Benedito/CE, [dia] de [mês] de [ano]. 

 
___________________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 
___________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1- _____________________________________________ 
 
2- _____________________________________________ 
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